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Ata da 55! Sessão Não Deliberativa, em 3 de maio de 1996 
2ª Sessão Legislativa Ordinária, da 5()!! Legislatura 

Presidência dos Srs. Eduardo Suplicye Nabor Júnior 

(Inicia-se a sessão às 9h) 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Declaro 
aberta a sessão. . 

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos. 

O Sr. 1° Secretário em exercfcio, Sr. José 
Eduardo Dutra, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

OFICIOS 

DO 1° SECRETÁRIO DA CÃMAi'lA 
DOS DEPUTADOS 

Encaminhando à revisão do Senado 
Federal autógrafOS dos seguintes projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA NO 27, DE 1996. 
(N" 37195, na casa de origem) 

(De iniciativa do Superior Tribunal Militar) 

Dá nova redação ao art 190, do Có­
digo Penal Militar_ 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" O art. 190 do Decreto-Lei nO 1.001, de 

21 de outubro de 1969 - Código Penal Militar, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

• Art. 190 Deixar o militar de apresen­
tar-se no momento da partida do navio ou 
aeronave, de que é tripulante, ou do deslo­
camento da unidade ou força em que serve: 

Pena - detenção, de até três meses, se 
após a partida ou deslocamento se apresen­
tar, dentro de vinte e quatro horas, à autorida­
de militar do lugar, ou, na falta desta, à autori­
dade policial, para ser comunicada a apresen­
tação ao comando militar competente. 

§ 1°- ................................................... . 
§ 2" Se superior a cinco dias e não ex-

cedente a oito dias: 
Pena - detenção, de três meses a um ano. 
§ 3" Se superior a oito dias: 
Pena -detenção, de seis rreses a 00is aros. 
§ 4" Se se tratar de sargento, subta-

nente ou suboficial, a pena é aumentada de 
um terço; se oficial, de metade.' 

Ar!. 2" Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3" Revogarn-se as disposições em contrário. 

PROJETO ORIGINAL 

O Presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta 

e eu sanciono a seguinte lei: 
Art. 1° O art. 190 do Código Penal Militar passa 

a vigorar com a seguinte redação: , 
• Art. 190 - Deixar o militar de apresen­

tar-se no momento da partida do navio ou 
aeronave, de que é tripulante, ou do deslo­
camento da unidade ou força em que serve: 

Pena - detenção, até três meses, se 
após a partida ou deslocamento se apresen­
tar, dentro de vinte e quatro horas, à autorida­
de militar do lugar, ou, na falta desta, à autori­
dade policial, para ser comunicada a apresen­
tação ao comando militar competente. 

§ 1Q.. ..................................................... . 
§ 2" Se superior a cinco dias e não ex­

cedente a oito dias: 
Pena - detenção, de três meses a um 

ano.-
§ 3" Se superior a oito dias: 
Pena - detenção, de seis meses a dois 

anos. 
'Aumento da pena 
§ 4° Se se tratar de sargento, subte­

nente ou suboficial, a pena é aumentada de 
um terço; se oficial, de metade.' 

Art. 2" Esta lei entra em vigor na_data de sua 
publicação. 

Art. 3· Revogarn-se as disposições em contrário. 
BrasOia, de de 1995; 174" da Independência e 

107" da República. 

Justificação 

O Código Penal Militar, aprovado pelo Decreto­
Lei nO 1.001, de 21 de outubro de 1969, contém uma 
lacuna, não prevendo qualquer pena, quando se 
trata de desertor cuja apresentação ou captura ocor­
rer após 10 (dez) dias da consumação do crime de 
deserção especial, definido no seu art. 190. 
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partindo-se da redação do atual art. 190, com PROJETO DE LEI DA CÂMARA N· 28, DE 1996 
pequenas alterações, o Projeto pretende suprir essa (n·1.786196, na Casa de origem) 
lacuna. Mantém-se, porem, inalterada a redação do (De iniciativa do Sr.Presidente da RepÚblica) 
§ 1·; reduz·se, no § 2", de 10 (dez) para 8 (oito) AcrescenlB parágrafO ao art. ~ da 
dias, o prazo ali estabelecido; acrescenta·se um lei ,,09.114, de 17 de outubro de 1995, 
novo parágrafo, para contemplar a omissão acima Ofl-
referida; e dá-se nova redação ao § 3. vigente (renu- que dispõe sobre a transferência ele 

clals entre os diversos Corpos e Quadros 
merando-o para § 4"), de modo a apenar-se com de OficiaIS da Marinha e dá outras provI-
mais rigor quando o infrator for sargento, subtenente ciências. 
ou subOficial e oficial. 

A proposta se harmonisa com o entendimento 
do Supremo Tribunal Federal In Habeas Corpus n· 
70.440-9, julgado pela sua 2" Turma em 28-9-93. 

LEGISLAÇÃO errADA 

DECRETO-LEI N· 1.001, DE 
21 DE OUTUBRO DE 1969 

Código Penal Militar 

PARTE GERAL 

LIVRO ÚNICO 

TITuLO I 

...................................................................................... 
CAPiTULO 11 
Da Deserção 

Ar!. 190. Deixar o militar de apresentar-se no 
momento da partida do navio ou aeronave, de que é 
. tripulante, ou da partida ou do deslocamento da uni­
dade ou força em que serve: 

Pena - detenção, ate três meses, se após a 
partida ou deslocamento, se apresentar, dentro em 
vinte e quatro horas, à autoridade militar do lugar, 
ou, na falta desta, à autoridade policial, para ser c0-

municada a apresentação a comando militar da re­
gião, distrito ou zona. 

§ 1" Se a apresentação se der dentro de prazo 
superior a vinte e quatro horas e não excedente a 
cinco dias: 

Pena - detenção, de dois a oito meses. 
§ 2" Se superior a cinco dias e não excedente 

a dez dias: 
Pena - detenção, de três meses a um ano. 
§ 3· Se se tratar de oficial, a pena é agravada. 

.................................................................................... 

.................................................................................... 
(Ã Comissão de Constituição, Justiça e 

Cidadania.) 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar!. 1· O art. 2" da Lei n· 9.114, de 17 de outu­

bro de 1995, passa a vigorar acrescido do seguinte 
parágrafO: 

Ar!. 2" - ........................................ , ....... . 

§ 4" O procedimento previsto no caput 
deste artigo não será aplicado às transferên: 
cias autorizadas até 31 de dezembro de 
1996, sendo os oficiais posicionados, no 
Corpo e Quadro de destino, considerando­
se o tempo no posto de que dispunham no 
Quadro de origem. 

Ar!. 2" Esta lei entra em vigor na data de sua 
pUblicação . 

MENSAGEM N" 321, DE 15 DE ABRIL DE 1996, 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do art. 61 da Cónstituição Fede­

ral, submeto à elevada deliberação de Vossas Ex­
celências, acompanhado de Exposição de Motivos 
do Senhor Ministro de Estado da Marinha, o texto 
do projeto de lei que Acrece parágrafo ao art. 2· 
da Lei n" 9.114, de 17 de outubro de 1995, que 
dispõe sobre a transferência de Oficiais entre os 
diversos Corpos e Quadros de Oficiais da Mari­
nha. 

Brasnia, 15 de abril de 1996. - Fernando Hen­
rique Cardoso. 

EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS N· 030/MM, DE 12 DE 
MARÇO DE 1996, DO SENHOR MINISTRO 
DE ESTADO DA MARINHA. 

Excelentfssimo SenhOr Presidente da República, 
Este Ministério, sistematicamente, analisa a si-

tuação de carreira de seu contingente de modo a 
não permitir distorções entre os diversos Corpos e 
Quadros que o· compõe. Dentro desse enfoque, foi 
identificada a necessidade de flexibilizar a adminis­
tração de pessoal, para o que se obteve a aprova­
ção da Lei n" 9:114, de 17 de outubro de 1995, que 
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dispõe sobre a transferência de Oficiais entre os di­
versos Corpos e Quadros de Oficiais da Marinha. 

Enquanto citada Lei tramitava no Congresso Na­
cional, houve uma progressão hierárquica nos quadros 
que se pretendia atingir, inviabilizando a aplicação da 
norma. Parte dos oficiais promovidos ficaram em uma 
antigüidade na qual não é mais vantajosa a transferên­
cia, quando aplicado o disposto no seu art. 2". 

Para tomar efetiva a aplicação da Lei ri> 9.114195, 
é necessário criar um dispositivo temporário que en­
seje tais transferências sem prejurzo das antigüida­
des já galgadas pelos Oficiais. Tal dispositivo con­
siste na inclusão de um parágrafo ao referido art. 2" 
excepcionalizando as transferências autorizadas até 
31 de dezembro de 1996. 

Cabe esclarecer ainda que, tendo em vista 
que estão previstas para o próximo mês de agosto 
as promoções nos Corpos e Quadros de Oficiaís da 
Marinha, seria de bom alvitre que a aprovação do 
Projeto de Lei se desse, no máximo, até o final do 
mês de julho próximo. 

Assim sendo, Senhor Presidente, submeto à 
consideração de Vossa Excelência o anexo Antepro­
jeto de Lei que, se aprovado, propiciará à Adminis­
tração Naval o alcance da meta pretendida em rela­
ção ao assunto. 

Respeitosamente, - Mauro César Rodrigues 
Pereira, Ministro de Estado da Marinha. 

PROJETO ORIGINAL 

Acresce parágrafo ao art. 2" da Lei 
n" 9.114, de 17 de outubro de 1995, que 
dispõe sobre a transferência de Oficiais 
entre os diversos Corpos e Quadros de 
Oficiais da Marinha. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. '" O art. 2" da Lei n" 9.114, de 17 de outu­

bro de 1995, passa a vigorar acrescido do seguinte 
parágrafo: 

Art. 2" .................................................. . 

§ 4" O procedimento previsto no caput 
deste artigo não será aplicado às transferên­
cias autorizadas até 31 de dezembro de 
1996, sendo os Oficiais posicionados, no 
Corpo e Quadro de destino, considerando­
se o tempo no posto de que dispunham no 
Quadro de origem. 

Art. 2" Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Brasflia, 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUiÇÃO DA REPÚBUCA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

TfTULOIV 
Da Organização dos Poderes 

SEÇÃO VIII 
Do Processo legislativo 

SUBSEÇÃO 111 
Das leis 

Ar!. 61. A iniciativa das leis complementares e or­
dinárias cabe a qualquer membro ou comissão da Câ­
mara dos Deputados, do Senado Federal ou do Con­
gresso Nacional, ao Presidente da República, ao Su­
premo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao 
procurador-Geral da I:\epública e aos cidadãos, na for­
ma e nos casos previstos neSla Consfituição. 

§ l' São de iniciativa privativa do Presidente 
da República as leis que: 

I - fixem ou modifiquem os efetivos das Forças 
Armadas; 

11 ,.. disponham sobre: 
a) criação de cargos, funções ou empregos pú­

blicos na administração direta e autárquica ou au­
mento de sua remuneração; 

b) organização administrativa e judiciária, ma­
téria tributária e orçamentária, serviços públicos e 
pessoal da administração dos Territórios; 

c) servidores públicos da União e Territórios, 
em regime jurrdico, provimento de cargos, estabilida­
de e aposentadoria de civis, reforma e transferência 
de militares para a inatividade; 

d) organização do Ministério Público e da De­
fensoria Pública da União, bem como normas gerais 
para a organização do Ministério Público e da De­
fensoria Pública dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Territórios; 

e) criação, estruturação e atribuições dos Mi­
nistérios e órgãos da administração pública. 

§ 2' A iniciativa popular pode ser exercida 
pela apresentação à Câmara dos Deputados de 
projeto de lei subscrito que, no mrnimo, um por 
cento do eleitorado nacional, distriburdo pelo me­
nos por cinco Estados, com não menos de três dé­
cimos por cento dos eleitores de cada um deles. 
. .................................................................................... . 
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lEI N· 9.114, DE 17 DE OUTUBRO DE 1995 ção Naval, os Oficiais Engenheiros do Qua­

Dispõe sobre a transferência de Ofi­
ciais entre os diversos Corpos e Quadros 
de Oficiais da Marinha e dá outras provi­
dências_ 

O Presidente da Câmara dos Deputados, no 
exercício do cargo de Presidente da República 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta 
e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 1· É o Poder Executivo autorizado a promo­
ver, no interesse do serviço, a transferência de Oficiais 
entre os diversos Corpos e Quadros da Marinha, res­
peitados os limites de efetivos fixados em lei. 

Parágrafo único. A transferência a que se refe­
re este artigo somente abrangerá Oficiais que forem 
voluntários e que atendam aos requisitos estabeleci­
dos em ato do Ministro de Estado da Marinha. 

Art. 2· O Oficial transferido nos tennos do arti­
go anterior será pOSicionado abaixo do mais moder­
no da escala hierárquica de seu posto, no Corpo ou 
Quadro que vier a integrar. . 

§ 1· Os Oficiais integrantes de detenninado 
Corpo ou Quadro, transferidos na mesma oportuni­
dade, manterão, entre si, a antigüidade relativa que 
possuíam no Corpo ou Quadro de origem. 

§ 2" Os Oficiais integrantes de Corpos ou Qua­
dros distintos, transferidos na mesma oportunidade, 
manterão, entre si, a antigüidade relativa contada a 
partir dos atos das respectivas promoções. 

§ 3" No caso do parágrafo anterior, havendo em­
pate, a antigüidade será estabelecida pela antigüidade 
no posto anterior; se, ainda assim, subsistir a igualda­
de, recorrer-se-á, sucessivamente, aos graus hierár­
quicos anteriores, à data de praça e à data de nasci­
mento para definir a antigüidade, e, neste úttimo caso, 
o de mais idade será considerado o mais antigo. 

Art. 3· Os arts. 1· e 2" da lei n· 7.326, de 18 
de junho de 1985, que dispõe sobre o ingresso no 
Corpo de Engenheiros e Técnicos Navais - CETN, 
passam a vigôrar com a seguinte redação: 

Art. 1· .................................................. . 

11- ....................................................... . 

b) membros das Polfcias Militares e 
dos Corpos de Bombeiros Militares, até o 
posto de 1· Tenente; 

111 - mediante Exame de Seleção, a 
partir do posto de 1· Tenente, por necessi­
dade de serviço e a critério da Administra-

dro Complementar do Corpo de Engenhei­
ros e Técnicos Navais (QC-EN) e as Oficiais 
Engenheiras do Quadro Auxiliar Feminino 
de Oficiais (OAFO). 

§ 1· O Concurso de Admissão ao 
CETN poderá ser prestado por candidatos 
de ambos os sexos. 

§ 2· Os processos seletivos a que se 
refere este artigo serão regulados por nor­
mas baixadas pelo Ministro de Estado da. 
Marinha. 

§ 3· Nas Nonnas para o Concurso de 
Admissão deverão ser previstos, entre ou­
tros, os seguintes requisitos: 

I - aptidão ffsica para militares da re­
serva e civis; 

11 - exame psicológico, exceto para 
Oficiais da ativa; e 

111 - aprovação em Curso de Adapta­
ção ao Oficialato, se o candidato não for Ofi­
ciai da Marinha. 

Art. 2· ................................................. .. 

111 - para os Oficiais procedentes do 
Exame de Seleção, nos posto no qual se en­
contrarem por ocasião do ingresso. 

§ 4· A colocação na escala hierárquica 
dos ingressantes no Corpo de Engenheiros 
e Técnicos Navais - CETN, de que tratam 
os incisos 11 e 111 deste artigo, será feita da 
seguinte fonna: 

I - para os procedentes do Concuiso 
de Admissão, logo após o Oficial mais ma­
demo do CETN; 

11 - para os procedentes do Exame de 
Seleção, logo após o Oficial mais moderno 
da escala do seu posto no CETN. 

Art. 4· Esta lei entra em Vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 5° Revogam-se as disposições em contrário. 
Brasflia, 17 de outubro de 1995; 174° da Inde­

pendência e 107" da República.-

(Ã Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.) 

PROJElO DE DECRE10 LEGlSLAllVO N" 34, DE 1996 
(N° 231195, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo de Coope­
ração Mútua para a Redução da Deman­
da, Prevenção do Uso Indevido e Comba-
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te à Produção e ao Tráfico IIfcltos de En- tes do combate a produção e ao tráfico ilfcito de en-
torpecentes, celebrado entre o Governo torpecentes bem como à coordenação de estraté-
da República Federativa do Brasil e o Go- gias de prevenção do abuso de drogas e de reabili-
verno dos Estados Unidos da América, tação de dependentes. O presente acordo amplia o 
em Brasília, em 12 de abril de 1995. escopo da cooperação bilateral em matéria corrobo-

O Congresso Nacional decreta: rando o empenho do Govemo brasileiro 
Art. 1" Fica aprovado o texto do Acordo de 3. Nessas condições submeto a Vossa Exce-

Cooperação Mútua para a Redução da Demanda, lência o anexo projeto de Mensagem ao Congresso 
Prevenção do Uso Indevido e Combate à Produção Nacional, para fins de aprovação do referido instru-
e ao Tráfico Ufcitos de Entorpecentes, celebrado en- mento. 
tre o Govemo da República Federativa do Brasil e o Respeitosamente, Luiz Felipe lamprela, Mi-
Govemo dos Estados Unidos da América, em Brasf- nistro de Estado das Relações Exteriores. 
lia, 12 de abril de 1995. ACORDO DE COOPERAÇÃO MÚTUA ENTRE O 

Parágrafo único. Rcam sujeitos à aprovação GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO 
do Congresso Nacional quaisquer atos que possam BRASIL E O GOVERNO DOS ESTADOS 
resultar em revisão do referido Acordo, assim corno UNIDOS DA AMÉRICA PARA A REDUÇÃO 
quaisquer ajustes complementares que, nos termos DA DEMANDA, PREVENÇÃO DO USO 
do inciso I do art 49 da Constituição Federal, acar- INDEVIDO E COMBATE Á PRODUÇÃO E 
retem encargos ou compromissos gravosos ao patri- AO TRÁFICO IUCITO DE ENTORPECENTES 
mOnio nacional. 

Art. 2" Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

MENSAGEM N" 737, DE 1995 

Senhores Membros do Congresso Nacional. 
De conformidade com o disposto no art 49,in­

ciso I, da Constituição Federal, submeto à elevada 
consideração de Vossas Excelências, acompanhado 
de Exposição de Motivos do Senhor Ministrô de Es­
tado das Relações Exteriores, o texto do Acordo de 
Cooperação Mútua para a Redução da Demanda, 
Prevenção do Uso Indevido e Combate à Produção 
e ao Tráfico Ilícitos de Entorpecentes, celebrado en­
tre o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Govemo dos Estados Unidos da América, em Brasf­
lia, em 12 de abril de 1995. 

Brasnia, de julho de 1995. 

EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS N" 3461MRE DE 26 DE 
JUNHO DE 1995 DO SENHOR MINISTRO DE 
ESTADO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. 

Execlentissimo Senhor Presidente da República, 
Elevo apreciação de Vossa . Excelência o ane-

xo Acordo de Cooperação Mútuà entre o Govemo 
da República Federativa do Brasil e do Govemo dos 
Estados Unidos da América, para Redução da De­
manda, Prevenção do uso Indevido e Combate a 
Produção e ao Tráfico IIfcito de Entorpecentes, que 
assinei no dia 12 de abril úHimo, juntamente com 
Embaixador dos Estados Unidos em BrasHia, Melvyn 

. Levitsky. 
2. O referido Acordo comtempla inter alia, inter­

câmbio de informações nos aspectos mais relevan-

O Govemo da República Federativa do Brasil 
e 
O Governo dos Estados Unidos da América 
(doravante denominados Partes Contratantes), 
Convencidos de que o uso indevido e o tráfico 

ilícito de entorpecentes constituem problema que 
afeta as comunidades de ambos os países; 

Reconhecendo que o entrentamento do proble­
ma do àbuso de entorpecentes deve operar-se por 
meio de atMdades concertadas e harmônicas na pre­
venção do uso indevido, na repressão ao tráfico ilícito 
e na recuperação e reàbilitação dos dependentes; 

Interessados em desenvolver a colaboração 
mútua para o combate ao uso indevido e ao tráfico 
ilícito de entorpecentes mediante adoção de medi­
das de cooperação e a execução de programas es­
peclficos; 

Observando os compromissos que ambos os 
contraíram como Partes da Convenção Técnica s0-
bre Entorpecentes, de 30 de julho de 1961, emenda­
da pelo protocolo de 1972, da Convenção sobre 
Substâncias Psicotrópicas, de 21 de fevereiro de 
1971, e da Convenção das Nações Unidas contra o 
Tráfico IIfcito de Entorpecentes e Substâncias Psico­
trópicas, de 20 de dezembro de 1988; 

Em conformidade com o Programa Interameri­
cano de Ação do Rio de Janeiro contra o Consumo, 
a Produção e o Tráfico Ilícito de Entorpecentes e 
Substâncias Psicotrópicas, de 24 de abril de 1986, e 
com a Declaração Política e o Programa Global de 
Ação aprovados na XVII Sessão Extraordinária da 
Assembléia Geral das Nações Unidas, de 23 de fe­
vereiro de 1990; 
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Inspirados na Declaração de Princfpios da ao problema dos entorpecentes, como trabalho judi-
Reunião de Cúpula das Américas, de dezembro de ciário e controle aduaneiro. 
1994, e tendo em vista os compromissos assumidos 2. As Partes Contratantes intercambiarão as 
em seu Plano de Ação; informações relevantes para os objetivos acima, 

Levando devidamente em consideração seus tendo em vista aumentar a efICácia da cooperação 
sistemas constitucionais, legais e administrativos, e bilateral. 
dentro do respeito à soberania nacional de seus res­
pectivos Estados, 

Acordam o seguinte: 

Artigo I 

1. As Partes Contratantes comprometem-se a 
continuar a envidar esforços conjuntos e a realizar 
programas especlficos para redução da demanda, 
prevenção do uso indevido, combate à produção e 
ao tráfico il ícitos de entorpecentes. As Partes Con­
tratantes intercambiarão as informações relevan­
tes para os objetivos acima, tendo em vista au­
mentar a eficácia e ampliar o escopo da coopera­
ção bilateral no combate ao tráfico ilfcito de subs­
tâncias psicotrópicas. Essa cooperação, que se re­
gerá pelo presente Acordo, poderá compreender 
as seguintes atividades por parte de ambos os Go­
vernos signatários: 

a) fomecimento de equipamento e recursos hu­
manos e financeiros para serem- empregados em 
programas especllicos nas áreas acima menciona­
das; 

b) mútua assistência técnico-cienlffica; 
c) intercâmbio de informações. 
2. As Partes Contratantes também coopera­

rão por meios de troca de informação que in­
cluam o intercâmbio de peritos, entre outras ini­
ciativas, com o objetivo de reabilitar farmacode­
pendentes. 

3. Os recursos materiais, financeiros e huma­
nos necessários à execução de programas especffi­
cos serão, em cada caso, definidos pelas Partes 
Contratantes por intermédio de um Memorando de 
Entendimento (MDE). 

Artigo 11 

1. De acordo com as respectivas legislações 
intemas, as Partes Contratantes tomarão as medi­
das cabíveis para: 

a) controlar a produção, importação exporta­
ção, ermazenamento, distribuição e venda de insu­
mos e precursores, produtos qufmicos solventes que 
possam ser utilizados ilicitamente na produção de 
entorpecentes; 

b) intensifICar o intercâmbio de informações e 
experiências em áreas relacionadas com o combate 

Artigo 111 

De acordo com seus respectivos princípios 
constitucionais e conceitos fundamentais de 
seus sistemas legais, as Partes Contratantes to­
marão as medidas necessárias a fim de imple­
mentar os dispositivos da Convenção de Viena 
de 1988, bem como se esforçarão por adotar o 
Regulamento Modelo da Comissão Interamerica­
na sobre o Controle do Abuso de Drogas (CI­
CAD). As Partes Contratantes tomarão medidas 
com vistas a reprh'nir a lavagem de ativos finan­
ceiros provenientes de crimes sérios relevantes, 
tomando gradativamente as medidas apropria­
das que levem à adoção e implementação de le­
gislação que defina como ilícito penal a lavagem 
de ativos financeiros resultantes de crimes sé­
rios relevantes, bem como que estabeleça que 
instituições financeiras relatem a ocorrência de 
transações suspeitas. Adicionalmente, as Partes 
Contratantes adotarão legislação apropriada que 
autorize o seqüestro e o perdimento de bens e 
de ativos financeiros. As Partes Contratantes 
considerarão também a possibilidade de parti­
lhar os resultados dos perdimentos ocorridos. 

Artigo IV 

,. O presente Acordo será implementado 
por Memorando de Entendimento (MDE) entre o 
Ministério das Relações Exteriores da RepÚblica 
Federativa do BraSil, ouvido o Ministério da Jus­
tiça, e o Departamento de Estado dos Estados 
Unidos da América. 

2. Cada MDE cobrirá um per(odo de 1 (um) 
ano, definirá os órgãos responsáveis pela sua exe­
cução e conterá uma declaração dlf seus objeti­
vos, bem como suas metas mensuráveis especIfi­
cas. Serão descritas as contribuições de cada par­
ticipante em termos de bens e serviços, bem como 
as estimativas, em reais e em dólares americanos, 
do valor de cada contribuição. Cada MDE com­
preenderá também cronograma. para a execução 
das atividades nele definidas. 

3. Os tributos de importação ou taxas aos 
quais possam estar sujeitos o material e o equi­
pamento fornecidos de acordo com os MDEs e 
como resultado da execução deste Acordo serão 
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daexclusiva responsabilidadedo Governorecipien­
dário, que tomará as medidas apropriadas para sua 
liberação. 

Artigo V 
O Governo brasileiro designa como coordena­

dor de sua participação na execução do presente 
Acordo o Departamento de Organismos Internacio­
nais (DOI) do Ministério das Relações Exteriores e o 
Govemo dos Estados Unidos da América designa, 
como coordenador de sua participação, o Escritório 
de Assuntos Internacionais de Entorpecentes e Re­
pressão (INL) do Departamento de Estado. 

Artigo VI 

1. De maneira a facilitar a execução deste 
Acordo, as Partes contratantes poderão designar um 
funcionário, em suas respectivas Embaixadas para 
servir de elemento de ligação permanente entre as 
respectivas agências governamentais especializa­
das em assuntos de entorpecentes. 

2. As Partes Contratantes poderão designar, 
mediante consulta apropriada, outros funcionários 
especializados para assessorar o funcionário de que 
trata o presente Artigo. 

Artigo VII 

Com vistas a alcançar os objetivos do presente 
Acordo e a pedido de uma das Partes Contratantes, 
representantes das Partes Contratantes reunir-se-ão 
periodicamente para: 

a) avaliar a eficácia dos programas de ação; 
b) recomendar aos respectivos Governos pro­

gramas anuais com objetivos especrticos, a serem 
desenvolvidos no âmbito deste Acordo e a serem 
implementados mediante a cooperação bilateral; 

c) examinar quaisquer' questões relativas. à 
execução do presente Acordo; 

cf) apresentar a seus respectivos Govemos as 
recomendações consideradas pertinentes para a 
melhor execução do presente Acordo. 

Artigo VIII 

Todas as atividades decorrentes do presente 
Acordo serão desenvolvidas em conformidade com 
as leis e regulamentos em vigor na República Fede­
rativa do Brasil e nos Estados Unidos da América. 

Artigo IX 

Para os fins do presente Acordo, entendern-se 
por entorpecentes as substâncias que aparecem 
enumeradas e descritas na Convenção Única sobre 
Entorpecentes de 1961, enlendada pelo Protocolo 
de 1972, bem comO na Convenção das Nações Uni-

. das contra o Tráfico ilfcito de Entorpecentes e Subs­
tâncias Psicotrópicas, de 1988, inclusive os produtos 
farmacêuticos resultantes dessas substâncias. 

ArtIgo X 

1. Cada uma das Partes Contratantes notifi­
cará a outra do cumprimento das formalidades re­
queridas pela respectiva legislação interna para 
que o Acordo entre em vigor. Este Acordo entrará 
em vigor na data do recebimento da última dessas 
notificações. 

2. O presente Acordo permanecerá em vigor 
por prazo ilirnitado, a menos que uma das Partes 
contratantes o denuncie, por via diplomática. A de­
núncia surtirá efeito 90 (noventa) dias após a data 
da respectiva notificação. A denúncia do presente 
Acordo não afetará a validade de quaisquer obri­
gações contrafdas anteriormente à denún«ia. 

3. Por ocasião da entrada em vigor deste 
acordo, o Acordo de Cooperação Mútua entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo dos Estados Unidos da América para a 
Redução da Demanda, Prevenção do Uso e Con­
sumo IIrcito, Produção e Tráfico de Entorpecentes, 
assinado em 3 de setembro de 1986, deixará de 
ter vigência, 

Feito em Brasnia, em 12 de abril de 199!i, em 
dois exemplares originais, nas Ifnguas portuguesa 
e inglesa, sendo ambos os textos igualmente autên­
ticos. 

Pelo Governo da República Federativa do Bra­
sil - Embaixador luiz Felipe Lamprela, Pelo Gover­
no dos Estados Unidos da América - Embaixador 
Melvyn Levltslcy. 

LEGISLAÇÃO errADA 

CONSTITUiÇÃO DA REPÚBUCA 
FEDERATlVA DO BRASIL 

TITULO IV 
Da Organização dos Poderes 

CAPITULO I 
Do Poder Legislativo 

SEÇÃO 11 
Das Atribuições do Congresso Nacional 

.................................................................................... 
Art. 49. É da competência exclusiva do Con­

gresso Nacional: 
I - reS0lver definitivamente sobre tratados, 

acordos ou atos internacionais que acarretem encar-
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gos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacio- EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS N" 427/MRE, DE 27 DE 
nal; JULHO DE 1995, DO MINISTRO DE ESTADO 
.................................................................................... DAS RELAÇÕES EXTERIORES. 
............................................... -.................................... . 

(A Comissão de Relações Exteriores -
Defesa Nacional.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 35, DE 1996 
(NII 221/95, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto da Resolução (42) 3 
da Assembléia Geral do Instituto Inter­
nacional para a Unificação do Direito 
Privado (UNIDROIT), adotada em sua 
42" sessão, em 12 de dezembro de 1989, 
pela qual se Introduz emenda ao pará­
grafo 111 do artigo VI de seu Estatúto Or­
gênlco. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" Fica aprovado o texto da Resolução 

(42) :3 da Assembléia Geral do Instituto Internacio­
nal para a Unificação do Direito Privado (IN I­
DROIT), adotada em sua 42" sessão, em 12 de 
dezembro de 1989, pela qual se introduz emenda 
ao parágrafO 1" do artigo VI de seu Estatuto Orgâ-. 
nico. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação 
do Congresso Nacional quaisquer atos que pos­
sam resultar em revisão da referida Resolução, 
assim como quaisquer ajustes complementares 
que, nos termos do inciso I do art. 49 da Constitui­
ção Federal, acarretem encargos ou compromis­
sos gravosos ao patrimônio nacional. 

Art. 2" Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

MENSAGEM N" 816, DE 1995 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

De conformidade com o disposto no art. 49, 
inciso I, da Constituição Federal, submeto à ele­
vada consideração de Vossas Excelências, 
acompanhado de Exposição de Motivos do Se­
nhor Ministro de Estado das Relações Exterio-

. res, o texto da Resolução (42) 3 da Assembléia 
Geral do Instituto Internacional para a Unificação 
do Direito Privado (UNIDROIT), adotada em sua 
42" sessão, em 12 de dezembro de 1989, pela 
qual se introduz emenda ao § 1" do art. VI de 
seu Estatuto Orgânico. 

Brasília, 28 de Julho de 1995. - Marcos Anto­
nio Maciel 

Excelentrssimo Senhor Presidente da República, 

Elevo à consideração de Vossa Excelência, em 
anexo, projeto de Mensagem ao Congresso Nacio­
nal pela qual se submete ao referendo legislativo o 
texto da Resolução (42) 3 da Assembléia Geral do 
Instituto Internacional para a Unificação do Direi­
to Privado (UNIDROIT), adotada em sua 42" 
Sessão, em 12 de dezembro de 1989, pela qual 
se introduz emenda ao § 1" do art. VI de seu Es­
tatuto Orgânico. 

2. O Brasil aderiu ao referido Estatuto, em 
11 de janeiro de 1993, após sua aprovação 
pelo Congresso Nacional pelo Decreto Legis­
lativo n" 71/1992, tendo sido o mesmo promul­
gado pelo Decreto n" 884, de 2 de agosto de 
1993. 

3. Embora li citada Resolução já tivesse 
sido adotada quando da submissão do Estatuto 
Orgânico ao Poder Legislativo, a emenda em 
apreço não foi então considerada, pois à época 
não havia entrado em vigor, o que só viria a 
ocorrer em 26 de março de 1993. Assim sendo, 
o texto do Estatuto aprovado pelo Brasil conti­
nha ainda o § 1" do art. VI na sua forma original, 
a qual previa que o Conselho Diretor seria com­
posto por um Presidente e por dezesseis a vinte 
e um membros. 

4. A ampliação do Conselho Diretor já produ­
ziu beneffcio para o Brasil, cujo candidato, o Pro­
fessor Vicente Marolta Rangel, foi eleito para uma 
das vagas assim criadas. 

5. Nos termos do art. XIX, §§ 1" e 2", do Es­
tatuto, as emendas que forem adotadas pela As­
sembléia Geral entram em vigor quandO aprova­
das pela maioria de dois terços dos Governos par· 
ticipantes, devendo a respectiva aprovação ser co­
municada por cada um deles, por escrito,. ao Go­
vemo italiano. 

6. É pela conveniência de regularizar a situa· 
ção do Govemo brasileiro relativamente ao texto 
atualizado do Estatuto do Unidroit que proponho a 
Vossa Excelência o envio da emenda em apreço 
ao Poder legislativo. 

Respeitosamente, Luis Felipe Lamprela, Mi· 
nistro de Estados das Relações Exteriores. 

UNIDROIT 
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RESOLUÇÃO (42) 3 

Adotada pela Assembléia Geral em sua 42" 
sessão em 12 de dezembro de 1989 

A Assembléia-Geral, 
Tendo considerado a proposta apresentada 

pelo Representante da Nigéria de aumentar o núme­
ro dos membros do Conselho Diretor, 

Tendo ouvido a declaração do Representante 
da Nigéria e as observações dos Representantes 
dos Govemos de outros Estados membros, 

Decide: 
1. adotar a seguinte emenda ao § l' do art. 

VI do Estatuto Orgânico do Instituto: 
O Conselho Diretor será composto pelo Pre­

sidente e por vinte e cinco membros;' 
2. recomendar aos Govemos dos Estados 

membros comunicarem sua aprovação a esta 
emenda ao Governo italiano de conformidade com 
o § 2' do art. XIX do Estatuto Orgânico do Institu­
to, se posslvel antes da 43" sessão (extraordiná­
ria) da Assembléia Geral que se realizará na sede 
do Instituto antes do final do mês de março de 
1990; 

3. proceder em sua 43" sessão (extraordiná­
ria) a uma eleição com a finalidade de prover os 
cargos recém-criados do Conselho Diretor, no en­
tendimento de que os candidatos eleitos terão as­
sento provisoriamente no Conselho se, no momento 
da realização da sessão, a emenda ao § l' do ar!. 
VI do Estatuto Orgânico não houver entrada em vi­
gor e de que seu mandato expirará na mesma data 
dos atuais membros do Conselho Diretor, isto é, 31 
de dezembro de 1993. 

(A Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional) 

PROJETO DE DECRETO LEGISlATIVO N"36, DE 1996 
(N° 232195, na Câmara dos Deputados) 

• Aprova o texto do Convênio de Sede 
da Rede de Informação Tecnológica Lati­
no-Amerlcana (RITLA), celebrado no Rio 
de Janeiro, em 4 de setembro de 1995. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l' Fica aprovado o texto do Convênio de 

Sede da Rede de Informação Tecnológica Latino­
Americana (RITLA), celebrado no Rio de Janeiro, 
em 4 de setembro de 1995. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação 
do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 
resultar em revisão do referido Convênio, assim 
como quaisquer ajustes complementares que, nos 

termos do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, 
acarretem encargos ou compromissos gravosos ao 
patrimônio nacional. 

Art. 2' Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 3' Revogarn-se as disposições em contrário. 

MENSAGEM N·1.171, DE 1995 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
De conformidade com o disposto no art. 49, in­

ciso I, da Constituição Federal, submeto à elevada 
consideração de Vossa~ Excelências, acompanhada 
de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Es­
tado das Relações Exteriores, o texto do Convênio 
de Sede da Rede de Informação Tecnológica Latino­
Americana (RITLA), celebrado no Rio de Janeiro, 
em 4 de setembro de 1995. 

BrasOia, 31 de outubro de 1995. - Fernando 
Hlonrlque Cardoso. 

EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS N' 605, DO SENHOR 
MINISTRO DE ESTADO DAS RELAÇÕES EX­
TERIORES 

BrasOia, 27 de outubro de 1995 
Excelentlssimo Senhor Presidente da República, 
Elevo à alta consideração de Vossa Excelên-

cia, acompanhado de projeto de Mensagem ao 
Congresso Nacional, o texto do Convênio de Sede 
acordado entre o Govemo da República Federativa 
do Brasil e a Rede de Informação Tecnológica latI­
no-Americana (RITLA), que formaliza o funciona­
mento do referido Organismo Int!lmacional na cida­
de do Rio de Janeiro, em observância ao art. 11 do 
CapItulo IV de seu Ato Constitutivo, e conforme fir­
mado por mim e pelo Diretor Executivo da RITLA, 
em 4 de setembro último. 

2. O presente Convênio tem por escopo prin­
cipal dar personalidade jurldica no Brasil à Rede 
de Informação Tecnológica Latino-Americana, Or­
ganismo Internacional que incrementará a interco­
nectividade eletrônica entre seus pa(ses-membros, 
fornecerá foro privilegiado para o debate e a circu­
lação da informação no subcontinente, divulgará a 
cultura informática, além de contribuir para a revi­
talização polltico-econÕmica da cidade do Rio de 
Janeiro. O presente Convênio terá caráter perma­
nente, salvo denúncia das partes. 

3. Solicito a Vossa Excelência que, se assim 
houver por bem, se digne enviar ao exame do 
Congresso Nacional o anexo texto do Convênio de 
Sede entre o Governo brasileiro e a Rede de Infor­
mação Tecnológica Latino-Americana. 
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Respeitosamente, - Luiz Felipe Lamprela, 
Ministro de Estado das Relações Exteriores. 

CONVr:NIO DE SEDE DA REDE DE INFORMAÇÃO 
TECNOLÓGICA LATINO-AMERICANA - RITLA 

O Govemo da República Federativa do Brasil 
(doravante denominado o "Govemo") 
A Rede. de. Informação Tecnológica Latino­

Americana 
(doravante denominada "Ritla'). 
Considerando que o Ato Constitutivo da Ritla, 

assinado em 26 de outubro de 1983, entrou em vi­
gor nos termos do seu art. 33; 
. " Considerando que, em virtude do anterior, e 
com prévia . concordância do Govemo, a sede do 
Núcleo Central ,da Ritla será a cidade do Rio de 
Janeiro, República Federativa do Brasil; 

, Considerando que o Congresso Nacional do 
Brasil aprovou o Ato Constitutivo da Ritla, que foi 
ratificado pelo Govemo e promulgado pelo Decre­
to n" 99.204, de 6 de abril de 1990. 

Acordam o seguinte: , ... 

,1. Persónalldade li capacidade Jurldlcá 

Artigo I 

A Ritla, na qualidade de organismo intemacio­
nal intergovemarnental, tem personalidade jurldida 
de Direito Público Internacional e gózará, no territó­
rio da República Federativa do Brasil', de capacidade 
para açlquirir direitos e contrair obriQilções, c,O.m vie­
tas à execução de atos jurldicos inerentes ao cum­
primento de suas funções, em conformidade com a 
legislação brasileira. 

IL Sede e Representação 

Artigo II 

O Govemo proporciona a instalação e o funcio­
namento da sede do Núcleo Central da Ritla na cida­
de do Rio de Janeiro, onde exercerá funções que lhe 
são atribuldas no art. 13 do Ato Constitutivo. 

Artigo 111 

O Núcleo Central da Ritla' será dirigido por 
um Diretor Executivo, que é o seu representante 
legal. 

111. Privilégios e Imunidades 

Artigo IV 

A Ritla gozará, no território brasileiro, dos privi­
légios e imunidades que foram necessárias para a 
realização de seus objetivos e o exerclcio de suas 
funções, ern conformidade com seu Ato Constitutivo 
e a legislação brasileira. 

Artigo V 

O local, bens, arquivos e correspondência da 
Ritla serão invioláveis e n~o poderão Ser objeto de 
busca, requisição ou medida de execução. 

, , 
Artigo VI 

O Govemo concederá. as facilidades necessá­
,rias para abertura e movimentação de'contas bancá­
rias especiais no Brasil e no 'exterior, em nome do 
Núcleo Central ou de uma das entidades executo­
ras, com vistas a sua manutenção e à execução de 
suas atividades e projetos' especlficos, consoante 
aosart: 23 e 24 do Ato ConstiMivo da Ritla. 

Artigo VII 

1. A Ritla, seus ativos" renda ou 'outros bens 
estarão isentos de todos os impostos diretos no 
pais-sede, que inchiirã6: entre outros, imposto de 
renda; imposto sObre capital, imposto' sobre enti­
'dadas', .bem como 'iliipostos diretos estabelecidos 
. pó!' qualquer autoridade' brasileira. Da mesma for­
ma; a 'Ailla estará' ise'nta de direitos aduaneiros e 
proibições e restrições de importar ou exportàr 
com relação a artigos importados ou exportados 
para seu ,uso oficial, Entretanto, artigos ImportadOS 
c9m :tais isenções não poderão sar vendidos no 
pais-sede, exceto'sob condições acordadas com o 
Goverrio.' ' " .' .. 
, . , , 2,' As disposições do primeiro parágrafo aci­
ma não se aplicam a taxas e encargos cobrados 
por serviços públicos pagáveis pela Rltla. 

Artigo VIII 

A Ritla gozará, no Brasil, para suas comunica­
ções oficiais, de facilidades análogas às concedidas 
pelo Govemo a organismos intemacionais, em maté­
ria de prioridades, tamas e taxas referentes a comu­
nicações telefõnicas, telefax e outras modalidades 
de comunicação. 

Artigo IX 

Os funcionários de nrvel técnico e superior da 
Ritla que não sejam nacionais brasileiros nem es­
trangeiros residentes permanentes no Brasil: 

a) serão imunes de processo legal quanto às 
palavras faladas ou escritas e a todos os atos por 
eles executados na sua qualidade oficial; 

b) gozarão de isenção de impostos, quanto 
aos salários e vencimentos a eles pagos pela Ri­
tia; 

c) terão direito de importar, com isenção de 
impostos, seus móveis e objetos durante seu pe-
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ríodo de instalação no Brasil e de reexportá-los ao fi­
nal da missão. 

IV. Solução de Controvérsias 
.' 'ArtlgoX 

Qualquer controvérsia sobre a aplicação ou a 
interpretação das disposições deste Convênio será 
submetida a um processo de solução acordado .en­
tre o Govemo e o· Conselho Diretor, conforme os 
costumes intemacionais. 

V. Emendas e Vigência . 

. Artjgo XI 

O presente. Convênio, poderá ser revisto por 
entendimento entre o Govemo e a Ritla. As modifi­
cações entrarão em vigor de acordo com o proce­
.dimento previsto no Art. XII deste Convênio. 

ArtIgo XII 

. Este Convênio entrará em vigor 30 (trinta) dias 
aPós a data em que o. Govemo comunicar à Ritla, 
P9r via diplomática, haverem sido cumpridos seus 
procedimentos legais intemos, e. vigorará por prazo 
.indeferido. 

Artigo XIII 

QuàJqUer das PÍIJ1t:lS poderá notfficar à outra seu 
desejo de denunciar o presente Convênio. A denúncia 
surtirá efeito um ano após a data de sua notificação. 

VI. Cooperação com as autoridades brasileiras 
Sem prejuízo de seus privilégios e imunida­

des, é dever de todas as pessoas que gozem de 
tais privilégios e imunidades respeitar as leis do 
país-sede. Essas pessoas também têm o dever 
de não interferir nos assuntos internos do pafs­
sede. 

A Ritla cooperará em todas as ocasiões 
com as autoridades brasileiras para facilitar a 
administração adequada da Justiça, e adotará 
medidas para evitar que o pessoal da Ritla 
abuse dos privilégios, imunidades e facilida­
des concedidas nos termds deste Convênio. 

A Ritla respeitará os dispositivos de seguri­
dade social que o país-sede impõe aos empre­
gadores, com relação a seus empregados que 
sejam nacionais ou residentes permanentes do 
país-sede, bem como os de nacionalidade es­
trangeira não cobertos por dispositivos de segu­
ridade social de outro país. 

VII. Notificação 
O Diretor Executivo notificará ao Governo 

os nomes e categorias dos membros do pessoal 

da Ritla referidos neste Convênio e de qualqueralte­
ração em sua situação. 

O Diretor Executivo, em caso de ausência, 
notificará ao país-sede o nome do membro do 
pessoal da Ritla que permanecerá como respon­
sável oficial durante o perfodo da ausência. 

VUI. Disposições Gerais 
Os membros do pessoal da Diretoria têm a 

qualidade de funcionários intemacionais servindo 
uma organização intemacional. 

De acordo com as normas e regulamentos 
existentes, o Ministério das Relações Exteriores' do 
Brasil fomecerá documentos oficiais de identifica­
ção para o Diretor Executivo e os membros do pes­
soal da Diretoria indicando sua qualidade de funcio­
nários intemacionais servindo uma organização in­
temacional. 

Feito no Rio de Janeiro, em 4 de setembro de 
1995. 

Pelo Govemo da República Federativa do 
Brasil, Luís Felipe Lamprela, Ministro de Estado 
das Relações Exteriores - Pela Rede de Informa­
ção Tecnológica latino-Americana, Carlos A. de 
Azevedo Pimentel, Diretor Executivo - Pelo Go­
verno do Estado do Rio de Janeiro, Marcelo Alen­
car, Governador. 

(A Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.) 

PROJETO DE DECRETO LEGlSl.A11VO N':rr, DE 1996 
(No 222/95, na Câmara dos DeputadOS) 

Aprova o texto do Acordo sobre Ser­
viços Aéreos, celebrado entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o G0-
verno dos Estados Unidos Mexicanos, 
em BrasOIa, em 26 de maio de 1995. 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar!. 1· Fica aprovado o texto do Acordo sobre 

Serviços Aéreos, celebrado entre o Govemo da Re­
pública Federativa do Brasil e o Govemo dos Esta­
dos Unidos Mexicanos, em Brasma, em 26 de maio 
de 1995. 

Parágrafo único. Ficam SUjeitos à aprovação 
do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 
resultar em revisão do referido Acordo, assim como 
quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
do inciso I, do ar!. 49 da Constituição Federal, acar­
retem encargos ou· compromissos gravosos ao pa­
trimônio nacional. . 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 
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Clllllldiolu _,a. ...-.oi.al pua pft'NDJZ Mana ~. J.aU _ 
~. tal d1nito .... ~ ___ ap6I ..... te I a.tn 

~ c.aataato. 

1. &li W •• ~ "'fJMt.M _ Uftit:ldo os. ... hn. 

CDDU.taate. ftlaU_ I ~ • ' d. -,.s. o·MIda .. _ 

~d*ict.se .......... aLeHe • _ ......... ia '",,'." 
_ ..... ~,~ • .......-. ...... 00f'nM ...... _ 

_ ....... ....U .... IdfftClIt. .11...... • -.dUu ..t.driu, 
"..ie .......... _ ton1t&lo .. ~ Jdai, a. ........... 
......... .... .... V 1 a.~ _tA Pano coata:w=t •• 

2. .. 11'1'-010 da. lo.t.a • ~, ~ .ate 1zUtO. 
I -.no.. oa. o.pnMa &nu 6u~ ... GUn ha"te cc..trat.to, 
..ta_.arta CllDt:Z"ataaa 4UI _ tra~to _ ,....... ... le., 
_«ai ~u.(., .. nAt.) .an., ••• 

1. OS ClfnitlClldoa da; .uou"fabi.U4lola. _ ouU.UraiIDao _ 

t.ltaloa di bab111toolo ... lu..oaa ..,.u.dcIa ..... UdaoIM .. _ ... 
.... CllllUat.&llt.M dada _ 'fi.- ... 'tos -. -.1U8oa .-la 
ootP .uee CClDu.t.&IIt.f pan • ~ .. Io ... nt.u .. t1ai4aa ao o-dn ........ 
2. c.a. PU'U Coaezatuta ruorn __ • Alo obauata. o tUoii2l"'fll'" 
... # _r _ ... U~. para _ ~ da; .. pdprlo 1:en"it:6rJ.o. 

... dt.ulcNl 011 o.rl.1tloadoa da babUlt:a41o • 4U u.o.c .. ~. a 
_. pdprioa AfOs-aia por.GIIIUo 1aUoiIO. 

cada _ ... Puta. CGlt.t%aUDtu podar' .bIipor 00 .... u.r ... 
- ~ .. -... .. ootd PU1:a CCIIIUBt:a taua 'Pt.aa • 



07546 Sábado 4 DIÁRIO 00 SENADO fEDERAL Maio de 1996 

~t. pelD .. 4IM ~. de a.u. ..no-.... obRaDM • 
_.. 4 .. 'art.. CCatnuatu ~sda p fitai tua do -.,:10 
..s.on. ... aq\Wlea ...u-•. pelo __ .se titM -=opo:tw • ..moeM, 
.. _ ..-... -=-u ~ .. ...atol' lIInH 1IIt:aDN~ 
• ia1~. 

1. ~ _~_. Ilulb.eu _ MntCOll ais.- 1atuaaoS-b 

,.1& • ..pnMII .. uaupolrU aIno e..19MdP Pft qaalqau ..... .nu 
CCIJI~utaate.. 0. ~~ de qae 4Upoii!IjI .. ..-... ~ ... 

taao1_~. ~ .. td • ..- lGbz'lt1OaDt:ea, .. n.uto. ~ 
tlm91ftJ.a. ,.,.. 8Obn.-l.eatea • pnw1dM tiDOlU1ft al ____ • 

. ~. a-bUuJ .. borISo 4e ub .. __ .. Ia iaetoll, MIbh ..... 

.. noiprocw.de. .. tadDa 011 ..u-ltoa e4_t.n., iJIipoH.n • t:aau . 
-u.uta •• p...- .. DIa .. ~ -c. CftIÂIJ .. ..-... .. 

pnabd08 lIIto obep4a, ___ qu tal -.a1~ ...- • ~ 
pzMi.au pu:.aet_ .. bodo da MZOB&ft. 

2. ...... ~ -u-toa, _ "..u.,a.. dIIf ~, 
aa. _ CInJ.""' iJIiponM • p___.. __ tio dN _ ,. 

~ ~. -. u... hbriUoaatN, De _ted..lU ~ til 
__ ,.. .. ...... .,.ai., .. teu -.. _ ...-.-eoe 
~ ..... vu.u. de ~Io, oe~.· .. pnwUIIM 
,iaDJuJ..,. ~,..,.., bIidd&a. ~J. _ ' tow ........... . 
tala _ b1.u.eta, folMtoII, l~ • ...u...".... ...... .. 
...-.. ___ lI1u pua _ ..m.oo .... s. __ anu pabUcr1tldo 

...... -.Ldan _addo • PUA tia. _1 ... 1_ .. ~~ 
".. au.\'u..e.. 4a __ IIIIPnu, ~1IkMi pai' ou. pua .. ..,n .. .&na 
di _ .~ CClauaUAQ DO Uo~tklo .. ov.ua 'ate ec.U.~. _ 

~ldo... ~ 4&0 .. _na da _n ... " 61 11M da ...... 
C-U.tNl~ pu'1I; o t;enU6do da oauo 'ute CGbt.I'at:aD.ta pua .. _ 
-"'cal u,e:.maot-U. 

1. I) ~,....to 1IOr-~t. CIIOIIdUat40 • bordo ".. .. i?tidftC., 
..... _ oe .. tedat. • pEOria" .... ~ • bftdIJ ... 

~ di! ,...lApIu: 4u ~ Catu.u.u., ,adU"1o .... 
61. rM"'oa DO terrttld,. d&. -a..an. c.tEataaq _te _ a 

IIdw'la .. ~:I. .. ,,1o ,4q ~J4Yu alf..,ktu 40 ten1 .... 61 qlIe 

• tzau. _ tU. ...... ,a6Iorlo _..... '1=". ~ .. 
lU .. _Ulri.dw..j .tI ~ -.s.- do ~ .. a. ..... proc.da .. ..no 
_ .. d1~ 1ep1 ....... -uars... 

41. ~.l~J.~a.~~ .. _# 
peg ....... MleU., ~ np1u .~ ... lira bodo 
CiMlaa:1. ... - _..lo III*DU - .u-~. lMIbUu • abIIoo,. uuldM • 
bo&dD da ~ .. _ .ute aatn.un. pua • turtt6rto .,. ... 
~ c.1:htaate .... 10 tu. _ n .... to .... bItoRo • .... 
~ _ l.ocqaU, ua~ alo _ f8_"-1 ... o CIOIIOIdiAID .. 

-.n- DMlt..ak .....,.. .an. aatzatute. 

s. .. UaaoIu ..uINltIaUU -.u .lrt1fD'" t-* yW4q 
quDIo _ ~ .... _ lllaaLpa4a da __ .ut:a ccatatallte _laia' 
..... 1' tu __ onra ...-.. .... Ca.....-. .......... 
~"t:l..oa _ t:naa~ •. _ ... ta..ua tute~, .. 

• ', ta: nplu .".UIM _teri&1a .. ~ 1 
• I .... Afti9O, ...... ~ ..... ..,n ...... a. ~ ..... 
... ~ ~ ~ tala u-.an , __ 1 oRA._ ~ 
f. .....,.uoa, ......... CI&qa _ tdut1:o d1afto ~ dD 
tarttlcio.. __ ._ c.t:htate,. ... .ao aataa .. a- .... 
-..... &Uaftda ... tal pnpSd._~ --.do "'eita&; • _ ~ 
.u.to.-uu.oado. ___ • ~ _ tduito 4into aaIe l..u. 

da tua .~" Iaal .... _ ün.:I.e. .....-.-. 

1. ..... tIfW u ... ,.... ipal pua ................ 
,"'r ter ........ cc.t:ntut. ...- .. ~ ---... ... 
aotaa ..... ~. 

. 1.- ......................................... ~ .... 
"'p « • da -a. .... ~ ..... t:uda ooaUa.,. u .... __ • 
............. "". ,U ta -a. ... canntaata •• tia ..... .,.. ~ - -.s,.. papo: 'M' ....... tlu.. ... tt*." .... __ ....... __ .ne:a. • 

J. Da .............. », '=d_ palu ....... ..,.. 
tu ftnU ~ tulo .... ouactu'bUoa _ ~ .... , .. 
_ _ '1 I l1li: _..,....... ,.......u.a .... ..... 'tI_.. ..lo _. ab1at1.,..,n.Ida : I r_o _ .... 
nsot..1. te ..--1-'»... I .............. pua ........ _...... atu1a." n ,'_ta pnrid-u pua o ~ ta 
,.....,.uoa 8 oaq., :I.DtIlu:l._ c:-no:i.o. ori.t::LaadOa _.,. o.at1Mdoa ao 

tari*,.,.. ..n. c.:.t:ntut. ",. t.Dha 4IIalpMo • ...-.. aINa.. a 
ofUq .. ~ • ,..~1n. a oaq., :l.Jlcl.-:L... oon.lo, 
.... ' • delMllbuadoa _ poIItO. ~ MIl zotd • ....,lf1oa4a ... .., aau,_ ., Mult:&-ta da hrta Coau.CóUCa' ....... ~ • ...,ra .. 
... • .uI ~ da aocmkI VIM o p~iDolpJ.o .. ~u .. IPI • 
.,.,.ac1.&Wla •• tu' nt..a:l.ollaaa __ 

., 4I.o.uaa da ~df.., da. pUa o ~i.lo da ~ 

c.uataat.a ... taba ".:I.pado • -.n" alna, 

110' ........ .. ulfato da nrgllo atn.t. da qul ....... o 
aaniGo ....... , lanDdo _ 0GIIlta. 08U0a Mniooa 

aat:aba1aol4oa palu ..._.... .... dD. a.t.aa. 
~aod1do. ..... ala ~1Ior • 

1. ... tadfu Jl"t:!R4A pal .. ...,nau .. u~ ... OU 
tutaa cau.~ pad. o U'1UIIIpInte _ dNt.IIIo ao ~t&tio .. DIlUa.... o:.tfttuU 011 "1.. ~ ... aaUba.hd4aa _ 
alftla. -a...t., ta.oo _ darida ooau. tooo. .. ~ .. 
__ .10, _ puU.cra.lar O ~ IIIa opu ••• o 1at:ua .. doa --an.o., 
_ 1_ ~. .. tuJ.,.. .pU-a.. pOS' OIIU.. ~ .. ................ 
a. Aa tul", _ecf" ..... 110 pulp-afo 1 "ate an.J.90 .z-Io 
~ .... poaaf'Nl. pa1u ~ .. ~ dlwo ".J~ 
de .......... CDatn.~ •• -.do~. I ~Io 4at; 

aa\CU::I.4a4u a.oda.u.aa4I OU..... ~ .. ew.uatulte&. ""lo _ 10 
I_.~I tiaa .. toa ~ data pnwJau IIQ'." _u ... _ 'fI.,.._ .. 
OUOIII upao,1.at •• aat:a ,ruo podaZ"l .. n4u1do. oca O _t:1aazrto .. 
dJ.t:.a IUIt:oZ"1lSade.. ._ .. _Utl1a _ ,.1vOZ". ,. _ tar1fa. aad 

_lIak:la. Fh1a ~aclo ... aatoZ":l.o!Ia4 •• -'-'cUcas ......... 
• &Z"tto. C=tzoataDtu_ 

3. 0;\aIId0 Il1o .. SO-Z- acocdaZ" _ ta~:l.ta ... _tOQoldade _ .. 

tiapo.1ca.. do pul9rafo a dana. anleo, .. A1ZtO~1da •• Acroa_~fcu • 
...... ~ CCIIIuau.tea uaUZ"1o da o.qDll:l.lW! a UZ"U. po~ acordo 
....., a ... alo .. ~ "._ .aec.do ~ • UZ"1fa· ... U. f~ 
.....u4a, a _~ .. \ _1 .. 1 aapaOo •• 41 .... :1. .. phri.taII 

110 &cUto 1. ".ta aoodoD. 

•• I ..... &1tt.R1dMaa a.-6aUCIÚ do pa.san. ........ a __ ... 
a napalto da t.ulfa ... 111M ...... d.do aut.at:14a. _ tenoa dD 

p.d.nfo a .... &ftIto aobh a fbq" de ~ tui,.,. DOa 

e:.a.oa dD padpafo J .... &ft19O •• d1~ _I _laoJoaaaa _ 
_ ro=u. _ .. c1.1.a;oe1tIeaa 110 kt1fO 15 da .. AOONo. 

s. .1 ~ UJ:1.fa ..atru"1 _ n9or·.. •• avtoZ"14ada. 
MrOda.u... de ~ ... 'az-toa c_u.taII~ .. pt1 ... ~ __ •• aacordo 
oaa a. __ , .. bo 1IDb.. 41.po&1" .... pZ"nb~.. ao ,..,"nto • 00 
Art1go 15 ., P"' __ t:a AooEdo. 
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till ~.. ari,. u~ aLIo •• ~~1.4aa _f_ .. 
dbpodce.. do pd .... ArtlfO. pc: 111_ .. 10 _ rivw atl oa- _ 
..abelao __ .. tuU •• ao. te~ ,. .. ut:1fO 011 do ArtifO 15 de.~ _. 
I. 
aII»..u~ di. ~ _ .. tarifa .. ~, .. ~. 

a.odIaUCIP da OIIU'a.Pua ccat:nt:ute .. lo .':U.lOldu .......... 
.... a.n.tueu pc "rio, .. ~, abetU .. _ .. ~ • 
.. , _ pnao til "t.....at&l tiu .. _ da daU to 4 da 
aaUtiutlo. _ .... Udta Alo padu Me ftz.Ia _ ~ _ 

.. dilpOll1tlu pI'IY.lna:. _ ~:I .. J dIIRa AEU9D, .... 

.,uAIIH _ .. 'I-=,," ~ .. pu~ , ... de.tIa anito-

f. a. ~ .... t:.tGu de ...... hrtn c:..uataate. 
..to&'~ voe .......... I 

• , .. tadtu GIIbndu.. ~ __ .,..s.a .. tulfu 

~ ......... ~~ .. 
I'" ___..,n.. ... ~ "c~to aGbft t&b 

tui,... 

1. M ~ ......... '1"'1 .... _ ....... CIIM: "'t. 
,adu", de ...o. . _ .. ....... .. ..... ... ~ -.n. 
CcaUauate nlaUW. ... ctnM, ~,,~, ___ ._ 

110 Uftitldo 111& onn .... ~ ,....a ..... teutJ. ....... 

....... , ~. '_" .. ~ J "1'na. Ao Illft.l .,..-tal 
~a ......... ~~. 
,2. __ ~~. __ ... caakc_ .......... 
........... ""p « da aân.... ODatz= .... .- dJHj.to til 

',u'u .. b7" te ... _ ... ~t6do tia t.- 41nM aI ... 
adtldo ................. , JICIÍ'..to .. __ ....... CIIIa -..ne. 
.... .,. •. o dlnrit:a .. ' '''.U' o nhrido ti L to .. ~ 
...- ... Un1'tO .. 16pa1ri-1o .. --. looal, _ =-....,.. ...... 
_l.ta·.~~, __ ..... u ....... ~. 

c:.Ia ~ CCIIItz'atMIA _tonu' .. ....... ..... 
""'1" I,. da ~ h&1:a ~an. • 41nj.1:0 e. ~ o ........ 

8Obn.. ti I' 'tO"'" ncej.tu,..",.. 110 tcdt8do da __ in. 
P-w~_, _~ 1;II;Ia" .............. ' t ..... 

~~. o "" '.nto pU_ t:a1. ~ .... ~ ...... 
eetu" lIIIJOZdo o.:. .. uapo.1oa- ~. da Nn. CIIII~ _ _'o tentt*lo .. ~ .. o1t:.-da -s.'ta. 

1. • ... ''';''u.,. _ .,. dinitoll • ~ .. u.. UOIa • 
Dke1to laki , ... " _ ran- CWta:atatw ..t:.- ... _ 
CIbd,poID ... da ~ a ........ lIIa &riado d..u ..aa __ .. iMw..... 'a uw_ -u.ta1 pane ta dia ............ 
.. u.:..... a ~ .,.al de __ d1n1to. • CIIIdt&vIea "-1 .... 
dei ~to t 'd=e' ... ~ cwto: taac .......... _ 
~t - r I .... _ .. '" , I .... ta c.r-olD 1Ie1ad .... 
~. cano. Oftne ..... ~ • aodg .......... , .-.... 
_ ~ _ 14 da aet.IIbn de 1"'.~~ ~ ,.. .......... _ 

'r" 11101_ .. ...--__ • _aiuda .. ..,. _ 11 .. .....-.o 
da UH, • da ~ID pan a ~ de.... 11Io1c- -'" a 

........ a. Awt.qID Cbll. _____ JIaItna1 _ 2J li! ......... 

1171... qÚ.lqau _ta a.-tID alUlat:ülal _ ..",,...a.. .... 
amd., ~ aoe1t:u,...~ .... ___ ~~ 

2. Aa Pan. CIIIro~ ~, _____ o tola • 

a1114& -.-&riA ... aoUoiu.. para ~ ataII da ~1lO 
11101$0 de ~yp ctna • oatsatI .taI 11101toa .-n a ........... 
41'tu __ .. a. .... pq...,.uo. • uJ.pil1ao6l.. ~. 
1Mt:aUC_" .....,avlo .. ~. toGa OIItz'a ~a CIIOata ......... 
_ ..... cIo dyll. 

J e ... hnM ~ • .,ldo _ nu nl&"a. .... ...,..ado .. diçoa1.... aobn ..,oz'uoa da ...uoJo .. t,M'.,U.. ,.1.& 
~ID da &riaclo C1nl ~' te ......... I 
can.aolD.... AdaoID dnl tatenuloaal. lia ..alfa _ ... tat. 

4üpoeiol5ea Mbn -VUUO. _:1'- apliolwlla la hna. ec.tntalltear 
..s,tsIo... _ w=...... !Ia.. aact.aM.U4aIk 011 _ ... , ....... 
t.Ia.- _ ... -.cial pri.acJtpa1 GIl ... IAIao1a....-_ __ 
teRl"'" a:l_ .-«ar.-f.4lda _.. ..tuldu d1apoeloBea ...,.. • 

..,.. ...... &'f'1 ..... 

t. C&Ila.~ c.t:ntate ~ _ .. , .. ,... edt'u· ... 
tal. ~ .. ___ a ____ •• dlapoaica. ...... a ......... 

, 4;' .. U~ .. __ lODIIdU ao pua,ufo 1 aot.. a eztvua ... ~. -u. hn. 

c:a..tuAatla pua a ~.,., ..... 011 ,. ....... ola DO turitldo ..... 
aaua'arte Cclauatatae c.sa. p.n. Cc!IIu.u.te ,.....-ru .... ..u.daa 
~ _:1_ ded..-t.a q1.f.aa4u. __ t;eni~ .... ........ 

.... ~ • la, I .. r ,_ ,.......uoa, .. t;z"lpIJat8e ... _ .......... 
da .&o, ............ ....,. ... ptan", da bctzdo, .... IItRute o 
~ _ ou .. e to. ca6a _ da , ..... coatotaataa -..ldandI, 
~I _ ~. toda IIOUo1t.q1o 4a 0IIUa Pa:n- cc.u.u.w, _ 
'rl.etaa. lIIIot:u ~ ..,...uu: ndNta .. ~ paU. OIIIIIIata 
_ ...... 1IIIpaCI1ttaa. 

S. (laUdo" _,C '. .. 1l1li tao~. .. da --oa da 
~ di! _to 1UG1to de.......... ald .... oauoa ._ 
1l!o11lO11 _tn • ~ .. tal. ______ , ae __ pa.""UO' • 
u.ipl1&Olatl. ... 5 __ iutalao8a_ de ....,....10 ....... ~ 
c:a..uaturtee ~ _~, bolUt:a.Io ,u _ ....... . 

-uu...u.4ae 4d0Pa" " .. , lIeedaaIIu .,.. tez.., da foaa I'Jpua • 
-.rue •• tal 1ao1aaIttIa _ -. ... 

I. .. _ .-phlto tia eatn1u. CIOCIpft&OIo, .. AatOridedee 

.........tlaaa de ........ hrtn ~ --.l.~ _t:~ 

o.- ... ut:u • ........... • ap1ioaclo •• c:apz-t.at:o'" 41apoa1015ea 
"'1:& AODI'dD. 

2. CaGa pue;, COOtftt.lDt:a podu" • qUl.qIIU -.to. eôncd.tu 
_U" eobn a 1a~ID. ..UcaoIo..-da.. ~ 
~ nlaU'Y' •. _tII Acedo. ftt.. -..J.t:u pgde;I'lo _ 
aol101t.adae • ".,t<a. -.,. -sow. -.uIo daatzo de _ JICUO 

da.. , ....... 4f,aa • perib &I dat;.& da ~ da eol.101t.aolD 
,.....s.o .. ......u CUp, ... , ..... __ ..... ~ 
~ aea -..n. ~ ___ ~ ... pzaeo. 

:I. .. .. Paa1:M ~ , __ ..slliaa o,.... 
Aamto," ..u".... ........ ,_" 'n ........ t:nae." 
JIatu _lMkku • aa\:nI'Io _ rifO&' ..,.... _ u- de ..... 
PIIioioul. _ 91ft ...... _ ..... Cootza =e ~ .. 
~ .. .,..w- aIttdDe .. _ a...1e1aoIo ...w..l. 

4Ie o ~ ,.,... .... """'=,. pu .st.o --. _tn _ 
• : 'd .... a.en.IeUou ............. c:caae~ ... 0 . ..-1 ~ 
tomaue&llo poZ' qooa da lIo&U di.'."' .... . 
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1. _~ ___ ........ ~~ .. '-' 

dUenate, ~ 41~ eatn ....... ~ Dl1Hl ... I 
1 ' ,.. eoI= _ .,lI.oaGlD 0Mt:e a.mJo ... alo .... _ .... ridII ... 

-'e .. .-..1cq ... -=-u.. a _ ~ utd,t:nl.. 

J. • &dr1~ -.d lUta .... _ tzDaaaI. .. ui. ......... 
__ ,...utaIdcJ .. ~ -u. •. 

aI .. tn.. JII (ttUtAI aa. ..... _ o... n' ... 

IOUeitaClo.. 1It'Iden.-. ....... c:.---. __ 
_ taItlao .... t:aq *- li. ( ........ aa. .......... _ 
dDh kbla.. ~Io • ..u.... ...... _ ........ 
Iabltzo ............. _ ............ -~ 
.tai.tn1.'0 ... 1 DIo pcdul __ 1IMtaMl .. ___ ... 

"-"- Coa~~. 

b) Se .. da. Parte. COIIt.UtaAt.. dIIizu o. _ _ 
Irbluo. (111 .. o ~lro 1rb1UO alo ~ dII~" 
~ __ .. alhea -.- 4IIiRe ~.fo. .pa1.oper eu 
hr1:p C_uat:&Jlqa poau:l IIOllclltN' ~ tna16ata do 

eca .. Do da 1)qU\tIlAGIo 61 ariacllD Cid1 I~ .. 

_t, o Irbitnl 0\1 hbitro. _ • .&r1". deD~ de lO 
(tz'ÚIU' di ..... 'o Fra~ UJr lIk __ 'O"e1h". 

qua... cS&. PUte. CClatratMrtea, o _ V1ae-heai6aata 

hJ..ruqu.lo_ta uh _tivo, qu. DIa "UI'. úpeIUdo p,do 
_~ .oUvo. f'arl • iDd.1t:ao". 

l. Ial_ ~ _ ooatl:h'lo. o uitloaal btl1Ua1 ~ _ 
J..m1ua _ _ ____ tlacla _ COQ_'lIoJ,a __ en. A.ocmSo • 

eRabel~' _ ~io ~ ~ 'f_to. 

•• c.da PartII c-traum:. ~'. ~ _l~ _ .­

~"la~Jo -.ciosl.a1, acata- iIlh9Rt..Ata ~ ~1. 00 ~ 
ao u1baAal &dilua!. 

5. b &1 .... _. tia l:ru.u-l uIIl~l. 1aol1U1:1. .. , _ ~ • 

de ...... _ _ ~lt:zoo.. _lo np&rt14P lpalaaat. uu. .. ~ 
CCIII~" 

se... __ ok. 'l_ai .... ltU.tarlll ~ ."Laçao _uar _ 

rifor pUa ....... 'uu. Conu.t&IIt. ••• pre9-.J.ecUlo &11 ti~g&p &" 

t:al (IOIIqDolo. Caraf~ o Arti'JO 14 d"u Acodo. pod.ulo MS' lIBt.Uu 
_altaa _ riaua a ..-teo.!.nu o ~$l _ .. .u a-oo _ja 

afatado palllll 41~d;&ea 4a _-010 .. nilataru. 

hUo ~o • ~lqael' -.r.a a .... -ao ~ub"'" _ 
Oqaai.aolo de ..... ia.olo Cidl lJIt_eioDal (ON:J). 

o pblMllte Aanda ... i9arIu" POl' pra_ J.Dde~, 1Ial __ 

qaal.qaH' 4aa .-n.a. CoDuatuUl ..... lf •• ~ *ta daMjo de ~il-lo. 

...u.u.u JIDt1Uc:aolo .. eriU 41d.,i4a • aou. PuU COII~UltU. pcxr 
/-sG" -s.a 4lpu.l.UOD •• _ 1::1 Idos.) __ • .ta ... ~la. Tal 

noUficaolo 4wH1 _ .... ''''0 .. • .aal"'."l:. I ozv..u .. ·.~ 
.. risolo <:iri:t :E1IItu ne'''·'. a _. que • DOti 010 _s.c..ea .. ja 

, nt:1nIIIa por MOdo aDtea 411 esplnclo dUM ~aao ... _ de aUIi"ota 
de CIOIIIs..-o" ao noQs..ta ao pe4ldo pala 0IiItn. .au COIftd,&ute. 
__ ~ _ ~4a:' aDtiflcqlo U (qmatoJ: .. ) dJ.p dapola 

ao -w-a. da aoUftoaolo pela Oqaza1aaola _ a.s.aolo Cbl.1 __ '. 

1. O pn .... Ui Aa::lzdo lIQUul _ ... :1.9011' DA 4ata ............ 
Puta. eaau.ÜlltN _ aot.UiqQ_. ~ .. 14 41pl.olllU_. do ~ 

.. NqaUte:o.. ~tH Plt'uo. ~ __ legblaolo MOIoaal. 

2. .. Puuz. da ~uad.a _ dtol' di) p~~ 1aOdo. flcQI _ 

.feito o ~ scbh 'ftaA.,on.. AII'eoa _tno o.~ .. ~ 
'.-.nu .... ao anul • o OOY_ &la Ilat:.aaoa DIIi4aa ~, ........ 
Da Cl4a4e ao IIIslao. _ 17 ". _t:ubro .ta UII. 

hlto _ __lUa. _",c. de ..... de 11t1. _ iIDb 

..... 1ana od.,:iAa:U, .. ~ poft""" • ~ .......... _ 

tatoe ~UI "".t.tooa. 

-~-- -
QLO GIWDIIO .. ~. -­Jo.I A..-l --. --.. 

.................. .... _­
ldaüU'O de an.IrJ CU _ ... --- -', 

1.11 ~ ..... 1SIo1d.qu&I. pa10 ..,.., lia ...-.u-
n.suau ... ao ...... 1 ... 10 li' 4UI "to de op«:u ..ns.oo- __ _ .....- .... . 

PaDtM 110 llzUil" poDtoai tzI~ .. W. ...... _ 

lIk'- CCIobde ., lIIId.oo • CIIDoIa. - lIOCd:M ...... 

a. .............. ",IV 1s. pdo ~ ............... 

..a.c-. tElo • ünlto di! .... cans. • .ano. .. ..,u.. nu. 

"-tM 110' ........... : paatoa; ~to. ... WII ........ : 

an.u (aio di! ,J-UO • 810 'alol .. ...-. ~ 

1.' AlI ~ ..... eJIIlli9UGU cJII ..:Ia lVt8 _,,----
pQdÚIIi".'oef=·r U...--.,. poatoIIl.... "'riM ... ...... 
aiIa. rs-.kt.~ _ 4l:nt.toe, as ~ • -- .......... ~ _ . 
....... AKU90 Ir .u.. .. - ., ____ ........ . 

2. Aa~ ..... .tedp 1 ~-..u- .......... 
...11 poaulo~._ ~ .. _ talo 0- ......... _tu ~ _ 
nua 4IOia _plClift.o.lu. JOIIdo ..a.-t.u _ ~ ............ 
.. D8 .-n ... ..-tadoe _ ftIUS __ ..... _ ...u. 

•• poeulo. _ qD&l'lDU' __ ~ ... _ • ...ao., oU.UI' ..cIllu ... ltOt&a 

aot.a .~f~ • podvlo 1AUri-t- .. ~ ..... au.s. ... .. 
-..iooe lIOOI'da4oa ...... JI'Dt.U __ .-=- tIO JIbioo • 

oi. Cada ...-...... 8llno-wl ~ bodrioe. pua iIú! ..... 1o 
... ARod-..s.. ---a..tloa • .ta _1:,1'. Pane cc.t.n,t:aM:a. pelo .... .so 
It:trlDU) 4iu _te. dia eaUl F"l.ta pua eatnda _ nvv. a....do 
tal. bodriCl. aQ:&C' _ OOIIfonu.t. _ 011 te-. 60 pnMll\\e &oozOo. 

(A Comissão de Relaçóes Exteriores e Defesa Nacional) 



Maio de 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 4 07549 

PROJETO DE DECRETO LEGlSLAllVO.,,38, DE 1996 
(N9 210195, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo para o Es­
tabelecimento e Utilização de Meios de 
Rastreamento e de Telemedlda Situados 
em Território Brasileiro, celebrado entre a 
República Federativa do Brasil e a Agên­
cia Espacial Européia; em Paris, em 3 de 
maio de 1994-

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1· Fica aprovado o texto do Acordo para o 

Estabelecimento e Utilização de Meios de Rastrea­
mento e de Telemedida Situados em Território Brasi­
leiro, celebrado entre a República Federativa do Bra­
sil e a Agência Espacial Européia, em Paris, em 3 de 
maio de 1994. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação 
do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 
resultar em revisão do referido Acordo, assim como 
quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
do inciso I, do art. 49 da Constituição Federal, acar­
retem encargos ou compromissos gravosos ao patri­
mônio nacional. 

Art. 2· Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

MENSAGEM N" 790, DE 1995 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
De conformidade com o disposto no artigo 49, 

inciso I, da Constituição Federal, submeto à elevada 
consideração de Vossas Excelências, acompanhado 
de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Es­
tado, Interino, das Relações Exteriores, o texto do 
Acordo para o Estabelecimento e Utilização de 
Meios de Rastreamento e de Telemedida Situados 
em Território Brasileiro, celebrado entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e a Agência Espa­
cial Européia, em Paris, em 3 de maio de 1994. 

Brasnia, 21 de julho de 1995. - Marco Antonio 
Maciel. 

EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS N· 409, DE 19 DE JU­
LHO DE 1995, DO SENHOR MINISTRO DE 
ESTADO, INTERINO, DAS RELAÇÕES EXTE­
RIORES. 

Excelentfssimo Senhor Vice-Presidente da Re­
pública, 

no exelClcio do cargo de Presidente da RepúbflCa, 
A Cooperação Espacial entre o Brasil e Agên­

cia Espacial Européia;- ESA, tem a seu crédito vinte 
anos de colaboração profícua na área das tecnolo­
gias relacionadas a programas de la!1çamento d!! 

satélite, o desenvolvimento das quais figura entre as 
metas principais do Programa Espacial Brasileiro. 

2. Nesse contexto insere-se o Acordo para o 
Estabelecimento e Utilização de Meios de Rastrea­
mento e deTelemedida a serem Instalados em Ter­
ritório Brasileiro, de 1977, cuja substituição por ins­
trumento jurídico similar foi negociada entre a Co­
missão Brasilen:a de Atividades Espaciais (COBAE) 
ea ESAem 1993. 

3. A negociação de novo instrumento, nas 
mesmas linhas, justnica-se pelo êxito de que se re­
vestiu a cooperação bilateral levada a cabo ao am­
paro do Acordo de 1977, proveHosa para o paIs em 
termos de transferência de equipamentos e treina­
mento de mão-de-obra. Seu texto é uma versão 
atualizada daquele acordo, que procura refletir a 
maior complexidade atual no que se refere à defini­
ção de cronogramas, intelCâmbio de informações e 
programas de treinamento, em razão do crescente 
dinamismo das atividades espaciaiS do paIs. 

4. O novo Acordo para o Estabelecimento e 
Utilização de meios de Rastreamento e de Teleme­
dida Situados em Território Brasileiro foi assinado 
pelo Presidente da COBAE, em Brasília, em 3 de 
maio de 1994. Registra-se que, com a extinção da­
quela Comissão, em 14 de setembro ~e 1994, a 
Agência Espacial Brasileira, o órgão sucessor, tor­
nou-se o ponto focal para a sua aplicação no Brasil. 

5. Nessas condições, submeto à alta conside­
ração de Vossa Excelência o anexo projeto de Men­
sagem ao Congresso Nacional, acompanhado do 
texto do Acordo entre a República Federativa do 
Brasil e a Agência Espacial Européia para o Estabe­
lecimento de Meios de Rastreamento e de Telemedi­
da Situados em Território Brasileiro. 

RespeHosamente, - Sebastião do Rego Bar­
ros, Ministro de Estado, Interino, das Relações Exte­
riores. 

ACORDO ENTRE O GOVERNO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

E A AG~NCIA ESPACIAL EUROPÉIA PARA 
O ESTABELECIMENTO E UTILIZAÇÃO DE 

MEIOS DE RASTREAMENTO E DE TELEMEDIDA 
SITUADOS EM TERRITÓRIO BRASILEIRO 

O Govemo da República Federativa do Brasil 
(daqui por diante denominado Govemo brasileiro), 
representado pelo Almirante de Esquadra Arnaldo 
LeHe Pereira, Presidente da Comissão Brasileira de 
Atividades Espaciais 

e. 
A Agência Espacial Européia (daqui por diante 

denominada "Agência), criada pela Convenção aber-
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ta à assinatura em Paris a 30 Maio 75 e vigente a 30 2. Nos limites de competências que lhes são 
Out 80, representada por seu Diretor Geral, Senhor delegadas no quadro do presente Acordo, o DEPED 
Jean-Marle Luton. e o CNES definirão em um Protocolo a natureza e o 

Considerando o Acordo entre o Govemo brasi- nível dos serviços a serem prestados, os procedl-
lelro e a Agência para estabelecimento e a utilização mentos de manutenção e de operação bem como as 
de meios de rastreamento e de lelemedida a serem modalidades financeiras com base nos princípios es-
instalados em território brasileiro, firmado me 20 jun. tabelecidos no arligo IV. 
77 e em vigor a 04 Jul. 80, daqui por diante denorm- Artigo IV 
nado Acordo, desejosos de dar prosseguimento à 
cooperação estabelecida com base no Acordo, para 
fins exclusivamente pacHlcos, 

Levando em conta os artigos XIII.1 e 2 do 
Acordo, 

Acordaram no seguinte: 

Artigo I 

1. O Govemo brasileiro autoriza e garante a 
utilização das instalações do centro de lançamento 
de Natal para o programa Ariane. Para essa finalida­
de, o Govemo brasileiro adaptará o equipamento do 
centro de lançamento, fomecendo a infra-estrutura 
necessária e autorizando a instalação de novos 
equipamentos da Agência. 

2. O Govemo brasileiro assegura a exploração 
das instalações do ce:Jtro de lançamento, mantendo­
as em condições operacional apropriada à boa exe­
cução dos lançamentos Ariane. O Govemo brasileiro 
envidará os esforços possíveis para que os lança­
mentos Ariane se beneficiem de prioridade para a 
utilização dessas instalações. As Partes consultar­
se-ão a fim de ev~ar qualquer conflito entre os lan­
çamentos Ariane e os outros lançamentos efetuados 
a parllr do centro de lançamento. As modalidades 
empregadas nesta prioridade, serão definidas no 
Protocolo entre o Departamento de Pesquisas e De­
senvolvimento do Ministério da Aeronáutica (daqui 
por diante denominado DEPED) e o Centro Nacional 
de Estudos Espaciais (d!lqui por diante deno!'linado 
CNES), observado o artigo 111, parágrafo 2 seguinte. 

Artigo II 

A pedido da Agência, o Govemo brasileiro en­
vidará também os esforços possíveiS para autorizar 
a utilização das instalações do centro de lançamento 
de Alcântara. O Govemo brasileiro e a Agência esta­
belecerão um Ajuste definindo as condições especí­
ficas de sua utilização. 

Artigo 111 

1. O Govemo brasileiro e a Agência designam, 
respectivamente, a Comissão Brasileira de Ativida­
des Espaciais e o Centro Nacional de Estudos Espa­
ciais para a execução do presente Acordo. 

. 1. A COBAE e o CNES definirão um programa 
de renovação das instalações e equipamentos do 
centro de lançamento para o penado de recondução 
do Acordo. Este programa será revisto conjuntamen­
te a cada ano e um relatório será enviado ao Gover­
no brasileiro e à Agência. 

2. O Protocolo entre o DEPED e o CNES men­
cionado no artigo 111.2, definirá os procedimentos 
permitindo chegar· a uma repartição razoável dos en­
cargos financeiros ocasionados pelo programa de 
renovação, uma vez ace~o. 

3. Os serviços prestados pelo centro de lança­
mento para os lançamentos Ariane, terão seus cus­
tos assumidos pela Agência, por campélnha de lan­
çamento, aprovadas pela COBAE pela Agência, esta 
agindo como intermediária do CNES. 

4. O Govemo brasileiro permanece proprietário 
das instalações e equipamentos que tenham sido 
objeto de atualização, incluindo aqueles cujo finan­
«iamento tenha sido assegurado, total ou parcial­
mente, pela Agência. 

5. O Govemo brasileiro e a Agência definirão 
conjuntamente as modalidades de instalação, de uti­
lização e o regime de propriedade dos equipamen­
tos adicionais novos, necessários para os lançamen­
tos Ariane. Estes equipamentos estarão igualmente 
à disposição do Govemo brasileiro para as ativida­
des espaciais realizadas com fins exclusivamente 
paclficos, sob sua responsabilidade. 

Artigo V 

1. O Govemo brasileiro e a Agência definirão 
de comum acordo as áreas de tecnologia que, para 
fins do presente Acordo e no quadro de seus res­
pectivos procedimentos, forem objeto de transferên­
cia de informações, bem como o acesso dos técni­
cos brasileiros a tais informações. A Agência mante­
rá o Govemo brasileiro informado do desenvolvi­
mento de suas atividades e programas de lança­
mento e o notificará logo que possível, das novas 
necessidades ocasionadas pelo desenvolvimento de 
novas configurações do lançador Ariane. 

2. O Govemo brasileiro facilitará todas as pro­
vidências administrativas tomadas pela Agência ou 
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pelo CNES, no quadro da presente cooperação. A 
Agência envidará esforços, por solicitação do Go­
verno brasileiro, para facilitar a formação de pes-. 
soai e de lhe fornecer qualquer outra forma de as­
sistência no quadro de sua missão, em particular 
para o fornecimento, na Europa, dos equipamen­
tos utilizados ou suscetfveis de utilização pelOS 
lançamentos Ariane, conforme as suas regras e 
procedimentos. 

Artigo VI 

O Governo brasileiro e a Agência' tomarão as 
medidas necessárias para assegurar o desenvolvi­
mento normal de seus respectivos programas. 

Artigo VII 

1. O Govemo brasileiro autorizará, conforme a 
legislação brasileira, a utilização das freqüências rá­
dio-elétricas necessárias às atividades do centro de 
lançamento de Natal, para a execução do programa 
Ariane. o Governo brasileiro garantirá igualmente a 
proteção das telecomunicações e das recepções rá­
dio-elétricas. 

2. O Governo brasileiro assegurará à Agência 
o acesso à rede brasileira de telecomunicações e à 
rede internacional de telecomunicações. 

Artigo VIII 

A Agência poderá importar ou exportar, com 
isenção de taxas alfandegárias, os equipamentos, o 
material de reposição e os aparelhos de medidas de 
sua propriedade, que não tenham similar nacional, 
para os fins das atividades do centro de lançamento. 

Artigo IX 

1. As facilidades de permanência e de trânsito 
em território Brasileiro serão concedidas ao pessoal 
da Agência e do CNES, bem como às pessoas por 
eles designadas, que participem das atividades do 
programa Ariane em território brasileiro. 

2. A remuneração paga pela Agência a seu 
pessoal não é sujeita ao Imposto de Renda desde 
que não tenha residência no pars ou que não perma­
neça mais de 183 dias no Brasil, durante cada exer­
creio financeiro. 

Artigo X 

As Partes farão intercâmbio dos dados técnicos 
e científicos à sua disposição, relativos à utilização dos 
equipamentos de telemedida e de rastreamento, para 
seus respectivos programas. r..ada uma das Partes se 
compromete a não divulgar esses dados a terceiros, 
sem prévia autorização da outra Parte. 

Artigo XI 

1. Em caso de danos causados a nacionais de 
um Estado que não seja o Brasil ou um dos Esta­
dos-Membros da Agência e que impliquem em res­
ponsabilidade prevista pelo direito internacional em 
matéria de danos causados por objetos espaciais, o 
Govemo brasileiro será responsável apenas pelas 
despesas e indenizações .devidas, caso os danos te­
nham sido causados por erro operacional do sistema 
radar elou de rastreamento, sob responsabilidade bra­
sileira. A Agência será responsável pelas despesas e 
indenizações devidas em todos os demais casos. 

2. Os prejurzos de qualquer natureza causados 
às pessoas e serviços da Agência ou do Governo 
brasileiro, que participem de atividades ligadas à 
execução do programa Ariane, serão indenizados 
pela Parte a serviço da qual se encontre a vrtima, 
salvo em caso de falta grave ou de ação ou omissão 
intencional com o fim de acarretar danos. 

3. As disposições do parágrafo 2 aplicam-se 
igualmente em caso de danos causados aos bens 
das Partes. 

Artigo XII 

Qualquer controvérsia relativa à execução ou à 
interpretação do presente Acordo, que não puder ser 
objeto de solução amigável entre o Governo brasilei­
ro e a Agência, será submetida, a pedido de uma 
das Partes, a um tribunal de arbitragem a ser esta­
belecido pelas Partes, de comum acordo, a menos 
que as Partes não concordem ou com outra forma 
de solução da controvérsia. 

Artigo XIII 

1. O presente Acordo terá a duração de quatro 
anos e poderá ser prorrogadO por consentimento 
mútuo entre as Partes, que decidirão sobre a dura­
ção e condições dessa prorrogação. 

2. O presente Acordo poderá ser modificado 
por consentimento mútuo entre as Partes, a pedido 
de uma delas. As modificações acordadas entre as 
duas Partes entrarão em vigor após troca de notas 
entre o Governo brasileiro e a Agência. 

3. O presente Acordo poderá ser denunciado 
em caso de força maior ou de qualquer aconteci­
mento ou ato que impeça definitivamente uma das 
Partes de cumprir suas obrigações. Nesse caso, as 
Partes procederão às medidas de liquidação, inclusi­
ve à conclusão das atividades em curso. 

Artigo XIV 

O presente Acordo entrará em vigor na data 
em que cada Parte notificar à outra, por escrito, que 
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as formalidades respectivas, necessárias à sua vali- Excelentíssirno Senhor Presidente da República, 
dade, forem cumpridas. Submeto à alta consideração de Vossa Exce-

Feito em BrasDia e em Paris, aos terceiro dias lência o anexo projeto de Mensagem ao Congresso 
do mês de maio de mil novecentos e noventa e qua- Nacional o qual encaminha texto da Resolução n2 A. 
tro, em dois originais, em português e francês, cada 735 (18) da Organização Marltima Internacional 
texto sendo igualmente autêntico. A Agência elabo- (IMO), aprovada em 4 de novembro de 1993, a qual 
rará as versões nos idiomas inglês e alemão. emenda a Convenção Constituliva da Organização. 

Pelo Governo da República Federativa do Bra- 2. A IMO, agênCia especializada das Nações 
sil, Arnaldo Leite PereIra. Unidas, tem como principais objetivos a adoção de 

Pela Agência Espacial Européia, Jean Marle medidas que assegurem melhores condições de se-
Luton. gurança para a navegação marítima e a prevenção 

(A Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional) 

PROJETO DE DECRETO lBB.ATlVO...,.39, DE 1996 
(N° 203195, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto da Resolução n" A. 
735 (18) da Organização Marítima Interna­
cional (IMO), aprovada em 4 de novem­
bro de 1993, a qual emenda a Convenção 
Constitutiva da IMO. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Fica aprovado o texto da Resolul}ão 11" 

A. 735 (18), da Organização Marítima Intemacional 
(IMO), aprovada em 4 de novembro de 1993, a qual 
emenda a Convenção Constitutiva da IMO. 

Parágrafo único. Rcam sujeitos à aprovação 
do Congresso,Nacional quaisquer atos, que possam 
resultar em revisão da referida Resolução, assim 
como, quaisquer ajustes complementares que, nos 
termos do inciso I do art. 49 da Constituição Federal 
acarretem encal!}os ou compromissos gravosos ao 
patrimônio nacional. 

Art. 2" Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

MENSAGEM N° 918, DE 1995 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
De conformidade com o disposto no artigo 49, 

inciso I da Constituição Federal, submeto à elevada 
consideração de Vossas excelências, acompanhado 
de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Es­
tado das Relações Exteriores, o texto da Resolução 
nO A. 735 (t8), da Organização Marftima Intemacio­
nal (IMO), aprovada em 4 de novembro de 1993, a 
qual emenda a Convenção Constitutiva da IMO. 

BrasRia, 28 de agosto de 1995. - Fernando 
Henrique Cardoso. 

EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS N° 4671MRE, DE 23 DE 
AGOSTO DE 1995, DO SENHOR MINISTRO 
DE ESTADO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 

contra a poluição causada por navios. O Brasil ade­
riu à Organização por meio de Decreto promulgado 
em 23 de setembro de 1963. 

3. A Emenda nO A. 735 (18) à Convenção 
Constitutiva da IMO afterou de 32 para 40 o número 
de membros do Conselho, assegurando uma repre­
sentatividade mais adequada para as decisões to­
madas por aquele órgão. 

Respeitosamente, - Luiz Felipe Lamprela, Mi-
nistro de Estado das Relações Exteriores. 

Resolução n2 A. 735 (18) 
adotada em 4 de novembro de 1993 
Emendas à Convenção Constitutiva da Organi­

zação Marítima Intemacional (IMO) 
A Assembléia, 
Lembrando que, em sua décima-sétima sessão 

ordinária, diversas delegações expressaram preocu­
pação com o resultado das eleições ao Conselho 
para o biênio 1992-1993, 

Tomando nota que o Conselho, em sua sexa­
gésima-oitava sessão, criou um Grupo de Trabalho 
ad hoc, aberto a todos os membros da Organiza­
ção, com o intuito de examinar possíveis emendas 
às disposições que regem as eleições ao Conselho, 

Tomando nota com satisfação que as revisões 
necessérias da Convenção Constitutiva da IMO se 
iniciaram no seio da Organização, sendo examina­
das em um clima de boa vontade e cooperação, e 
adotadas com o consentimento geral dos Membros, 

Tendo examinado as emendas à Convenção 
Constitutiva da IMO, recomendadas pelo Grupo de 
Trabalho ad hoc, sobre as eleições ao Conselho, e 
aprovadas por este em seu sexagésimo-nono perfo­
do de sessões, 

1. Adota as emendas aos artigos 16, 17 e 19 
da Convenção Constitutiva da Organização Marítima 
Intemacional, cujos textos figuram no anexo à pre­
sente resolução; 

2. Solicita ao 8ecretário-Geral da Organização 
que deposite as emendas adotadas junto ao Secre­
tário-Geral das Nações Unidas, de conformidade 
com o disposto no artigo 67 dl'! Gon"~n"ii" r.nn"ti~!-
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tiva da IMO, e que receba os instrumentos de aceite 
e declaração, como dispõe o artigo 68; e 

3. Convida os Membros da Organização a que, 
tão logo tenham recebido cópias destas emendas, 
as aceitem, transmitindo o instrumento de aceitação 
apropriado ao Secretário-Geral, de conformidade 
com o disposto no artigo 68 da Convenção. 

ANEXO 

EMENDAS À CONVENÇÃO CONSTITUTIVA DA 
ORGANIZAÇÃO MARITIMA INTERNACIONAL 

PARTE VI 

O Conselho 
Artigo 16 

Substitua-se a redação do artigo 16 pela se­
gUinte: 

"O Conselho será composto por qua­
renta Membros, eleitos pela Assembléia." 

Artigo 17 

Substitua-se a redação do artigo 17 pela se­
guinte: 

"Na eleição dos Membros do Conse­
lho, a Assembléia obselVará os seguintes 
critérios: 

a) dez serão Estados com os maiores 
interesses em fomecer serviços marftirnos 
intemacionais; 

b) dez serão outros Estados com os 
maiores interesses no comércio marrtimo in­
temacional; 

c) vinte serão Estados não contempla­
dos nos casos (a) e (b) acima, que têm inte­
resses especiais no transporte ou navega­
ção marrtima, cuja eleição para o Conselho 
assegurará a representação de todas as 
grandes regiões geográficas do mundo." 

Artigo 19(b) 

SubStitua-se a redação do artigo 19(b) por: 

"b) Vinte e seis Membros do Conselho 
constituirão quorum." 

(A Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.) 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - O expe­
diente lido vai à publicação. 

Nos termos do art. 376, c, do Regimento Inter­
no, combinado com o art. 4" da Resolução n' 37, de 
1995, do Senado Federal, os Projetos de Decreto 
Legislativo nOs 34 a 39, de 1996, lidos anteriormente, 

terão, perante a Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional, o prazo de cinco dias úteis para re­
cebimento de emendas, findo o qual a referida Co­
missão terá quinze dias úteis, prorrogaveis por igual 
perlodo, para opinar sobre as proposições. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Há ora­
dores inscritos. 

Conredo a palavra ao nobre Senador Eduardo 
Suplicy, por 20 minutos. 

O SR. EDUARDO SUPUCY (PT-SP. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, a taxa de de­
semprego, em março de 1996, atingiu 6,38%. Se­
gundo o IBGE, é a maior desde 1992, o que indica 
um agravamento da situação econômica e social. 

O Govemo, nesta semana, anunciou o Pró­
Emprego. Nestes ,últimos dias, o Ministro ~o Planeja­
mento e Orçamento, José Serra, anunCIou que o 
BNDES e o Govemo Federal irão destinar um volu­
me de recursos muito significativo para aumentar o 
nlvel de emprego. . 

Na última terça-feira, assinalamos aqui que se­
ria de se esperar que os Ministros José Serra e Pe­
dro Malan, com a consciência crrtica que acumula­
ram ao longo das últimas décadas a respeito da for­
ma de melhor estimular o crescimento da economia, 
obselVassem que renúncias fiscais e créditos a ta­
xas de juros bem menores do que as de mercado, 
para empresáriOS que já acumularam grande riqueza 
em nosso Pais, têm-nos levado a uma situação de 
crescente desigualdade e, muitas vezes, não têm 
sido o melhor mecanismo para compatibilizar os 0b­
jetivos de estabilidade de preços, de crescimento, de 
melhoria da distribuição da renda e, sobretudo, de 
erradicação da miséria. 

Ontem, Herbert de Souza, o mais importante 
membro do Conselho de Comunidade Solidária, 
que, nestes últimos anos, lançou a Ação pela Cida­
dania Contra a Miséria e pela Vida, resolveu dizer 
que não permanecerá mais atendendo ao honroso 
convite que lhe foi feito pelo Presidente Femando 
Henrique Cardoso e pela Primeira-Dama, SI" Ruth 
Cardoso, de permanecer no Conselho de Comunida­
de Solidária. Irá Belinho escolher outro lugar para 
continuar a luta. Ao sair, disse que o Programa vai 
"virar areia" sem um plano social facllvel, e criticou 
severamente o Programa Pró-Emprego, com o qual 
o Govemo pretende criar 600 mil novos empregos 
nos próximos três anos. 

Disse Betinho: 

"Pode parecer contraditório que eu 
saia justamente quando o Conselho ficará 
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como eu quero. Digo que é justamente por E é justamente em São Paulo que ocorre a 
isso: não será necessário que eu fique para maior taxa de desemprego aberto. 
mudá-lo. Se o Presidente apresentar um 
plano factível, concreto, audacioso, o Comu­
nidade vai ter sentido; senão, vira areia." 

Afirmou que a demanda anual por novos em­
pregos no Brasil é de um milhão, enquanto que o 
Pró-Emprego só gerará mil novas vagas anuais. Dos 
20,8 bilhões do Pr6-Emprego, 11,8 bilhões já eram 
das empresas estatais. 

Como bom economista, disse Batinho, José 
Serra juntou números e mostrou à sociedade, que, 
se fosse boba, qcreditaria; mas esse não é mais o 
caso. 

O lugar para a luta, que Betinho disse querer 
escolher, é a Ação da Cidadania contra a Miséria e 
pela Vida, movimento que não tem ligação com o 
Govemo. 

Conversei, há 15 minutos, com Herbert de 
Souza, justamente porque tenho tido com ele uma 
comunhão de propósitos ao longo dos últimos anos 
e décadas, principalmente a partir do Govemo Ita­
mar Franco, em 1993, quando criou a Ação da Cida­
dania contra a Miséria e pela Vida. 

Naquela oportunidade, houve, na sociedade 
brasileira, uma iniciativa de enorme vigor sobre essa 
questão. Luiz Inácio Lula da Silva, José Graziano da 
Silva e outros apresentaram à Nação um plano de 
ação de segurança alimentar. Betinho sugeriu que 
Lula apresentasse a referida proposição, com o que' 
o Senador Pedro Simon, então Uder do Govemo Ita­
mar Franco, concordou. Com Dom Mauro Morelli e 
Betinho, instituiu-se o Conselho Nacional de Segu­
rança Alimentar no Govemo, ocasião em que Lula 
apresentou suas proposições. ' 

Entretanto, é necessário reconhecer que o Go­
vemo conseguiu a maior estabilização de preços, uma 
notável estabilização relativa, passando de 40 a 50"10 
ao mês, em maio e junho de 1994, para uma inflação 
em tomo de 1%, hoje, em maio de 1996. Se o Plano 
Real vem conseguindo sucesso no que diz respeito à 
estabilização da moeda, está tendo, como o outro lado 
da medalha, esse recorde de desemprego. 

Segundo dados do IBGE: 

'Há quatro anos, o índice estava em 
6,53%. Na comparação com o mesmo mês 
de anos anteriores, é o maior em mais de 
dez anos. Em março de 1985, era de 6,48%. 

O termo desemprego aberto se refere 
às pessoas que procuraram emprego na se­
mana anterior à da pesquisa. Exclui as que 
desistiram. ' 

•..• a situação do emprego se agrava 
quando há coincidência no aumento da taxa 
de desemprego e na redução do pessoal 
ocupado. Isso aconteceu na indústria, que re­
duziu o número de vagas nas seis regiões 
pesq\lisadas de·3.293.100 em março de 1995 
para 2.992.667 em março passado (9,12%). 

Na construção civil, comércio e servi­
ços, o número de pessoas ocupadas au­
mentou. Shyr1ene" ~ Shyrlene Ramos de 
Souza, da equipe de análises conjunturais 
'do IBGE ~ 'disse que, além da indústria 
paulista, o resultado de Porto Alegre, outra 
região onde é forte a presença de emprego 
industrial, também influenciou negativamen­
te no resultado da pesquisa. 

Isso ocorre porque, além do aumento 
da taxa de desemprego aberto em todos os 
setores (indústria, comércio, construção civil 
e serviços), também diminuiu a população 
ocupada na indústria (menos 8,64%) e na 
construção civil (menos 5,28%). 

Em relação ao primeiro trimestre. do 
ano passado, os três primeiros meses do 
ano mostraram resultados piores de desem­
prego aberto, segundo a pesquisa. O total 
das seis regiões pesquisadas foi de 5,77% 
(ante 4,36% em 1995). 

Na indústria de transformação, a taxa 
passou de 4,93% para 7,30%; na constru­
ção civil, de 4,79% para 6,56%; no comér­
cio, de 4,77% para 5,99%; e nos serviços, 
de 3,38% para 4,42%." 

Se o rendimento médio das pessoas emprega­
das aumentou, é importante ressaltar que o desem­
prego também aumentou. Em São Paulo, o desem­
prego está em 7,65%, segundo o IBGE; e, pelo índi­
ce do Dieese, é bem mais alto. Em Recife, 7,28%; 
em Porto Alegre, 6,61%; em Salvador, 6,40%; e, em 
Balo Horizonte, 5,32%. Esses são os últimos dados 
do IBGE. 

Sérgio Mendonça, economista e coordenador 
técnico do Dieese, estima Que o desemprego está ti­
rando da economia da Grande São Paulo cerca de 
R$2 bilhões ao ano, cifra equivalente a cerca de 3% 
da massa total anual de rendimentos na região. Com 
essa renda a I)1enos, as vendas são afetadas, as de­
missões crescem e o desemprego acaba gerando 
mais desemprego. 
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Ora, Sr. Presidente, não pode ser considera- educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, 
da como' civilizada uma polltica que, para conse- transporte e previdência social.. .. 
guir a estabilidade de preços, nega oportunidades Basta esse enunciado para verificar 
de emprego a quem quer trabalhar, produzir mais, que as coisas não se resolvem com a lei e 
contribuir para o sustento digno de sua famma. muitas vezes ficam muito distantes da lei. 
Precisamos combinar os valores da busca do inte- Como atender tudo isso com R$112,OO por 
resse próprio com valores clvicos, sobretudo os da mês? É dar ao trabalhador a capacidade, na 

. solidariedade, para alcançar a compatibilização de sua pobreza, de ter o dom da multiplicação 
objetivos, muito mais eficaz, no meu entender, do dos pães e fazer milagres. 
que a criação de programas como o Pró-emprego; Na verdade, o modelo do salário mlni-
seria a combinação de pollticas que viessem agili- mo foi um grande avanço para evitar a de-
zar a reforma agrária; o assentamento de trabalha- gradação da remuneração do trabalho no 
dores no campo; a introdução, no nosso Pais, de paIs, reconhecidamente de desemprego cIÔ-
uma forma de imposto de renda negativo; a intro- nico e remuneração irrisória. 
dução do Programa de Garantia de Renda Míni- Mesmo assim, há uma grande man-
ma, que diretamente viria criar demanda por bens cha de descumprimento do salário mlnimo, 
e serviços de primeira necessidade; assegurar a principalmente no interior e no campo, 
sobrevivência das pessoas; estimular emprego; onde a fiscalização é imposslvel de ser 
colocar recursos diretamente nas mãos daqueles exercida e a economia em estado de de-
que deveriam ter prioridade, consoante ao que sintegração . não tem caixa para pagar o 
está na nossa Constituição, quando diz que consti- que a lei manda. 
tui um dos objetivos fundamentais da República O trabalhador fica na opção entre o sa-
Federativa do Pais assegurar que o crescimento lário zero do desemprego e o salário miserá-
da economia se faça com distribuição da renda em vel do subemprego. 
termos regionais e sociais, e assegurar a vida dig- O salário mfnimo foi criado em 1940 
na para todos os brasileiros. pelo decreto-Iei 2.162 com a finalidade de 

Sr. Presidente, na última terça-feira, aqui co- suprir as 'necessidades normais de alimen-
mentamos, o Senador José Roberto Arruda também tação, habitação, vestuário, higiene e trans-
o fez, a matéria da Folha de S.Paulo sobre o Pro- porte'. 
grama de Garantia de Renda Mlnima, a sua aceita- Uma das caracterlsticas mais injustas 
ção crescente e suas experiências. do modelo brasileiro tem sido o de pagar 

Ainda ontem, o jornal Hoje, da Rede Globo de baixos salários. O Brasil está na faixa dos 
Televisão, apresentou, na hora' do almoço, a expe- palses de mãC)-{je-obra barata, com graves 
riência de Ribeirão Preto, que vem sendo altamente distorções. O resultado são indicadores so-
positiva, de garantir o mlnimo de renda às famOlas, ciais iguais aos dos palses subdesenvolvi-
inclusive para propiciar que as suas crianças este- dos do mundo. 
jam freqüentando a escola. 

Temos, hoje, uma nolfcia alvissareira, nesse 
aspecto, porque o Presidente do Congresso Nacio­
nal e do Senado Federal, Senador José Sarney, 
abraça abertamente a cauSa. Leio, aqui, a sua colu­
na de hoje, publicada na Folha de S.Paulo, 'Salário 
e renda mlnima': 

Saiu o salário rnlnimo. Como sempre, 
há a cana-de-braço entre o governo, que diz 
que a economia não comportar valores mais 
altos, e os que acham que essa conversa é 
a escamoteação do esplrito da Constituição 
ao estabelecer que 'o salário mlnimo ... tem 
que ser capaz de atender às suas necessi­
dades (do trabalhador) vitais básicas e às de 
sua famOla, como moradia, alimentáção, 

Eu sempre me pergunto em que tem­
po o Brasil tomou o atalho da história e 
não cumpriu o seu destino de ocupar 
aquele lugar sonhado e anunciado de pais 
do futuro. 

Nas últimas cinco décadas ficamos ob­
rigados a gerir e somente gerir uma agenda 
negativa de evitar o pior. Enfim, fugir do 
abismo e da catástrofe. 

As idéias nascem e vão crescendo, to- . 
rnando corpo e se impondo com o tempo. O 
projeto do senador Eduardo Suplicy sobre a 
renda mlniina, assegurando uma comple­
mentação salarial às camadas pobres entre 
os mais pobres, já não é hoje uma idéia lon­
glnqua e inalcançável. 
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Ela passa a ser um instrumento possl­
vel de justiça social, que deve ser analisado 
e estar na mesa do govemo para decisões. 
A fórmula de benefício direto em substitui­
ção a benefícios indiretos pode e deve ser 
analisada como um caminho a ser seguido. 

No momento em que os trabalhadores 
ficam frustrados com o aumento do salário 
mfnimo e que alguns demagogos pregam 
soluções impossfveis, é bom meditar sobre 
o Projeto de Renda Mínima, já vigorando em 
muitos pafses, como uma solução de grande 
mérito e de grande alcance. 

No dia em que o Brasil tiver Salário mf­
nimo maior, trabalhador com uma vida digna 
e um programa de renda mfnima, será um 
outro pafs. 

A idéia está madura'. 

É importante esse diagnóstico do Presidente 
José Sarney, não apenas como membro de seu Par­
tido, mas como ex-Presidente da República e como 
Presidente do Congresso Nacional. 

Ainda ontem, sem ter conhecimento desse arti­
go, conversei com o Deputado Germano Rigo~o, 
que é o autor do parecer sobre a matéria na ComiS­
são de Finanças e Tributação. Já havia conversado 
com o Deputado De~im Netto, Presidente da Comis­
são de Finanças, e, como é propósito do novo Presi­
dente Antonio Delfim Netto fazer a Comissão funcio­
nar com eficiência, disse-me S. Ex" que marcará a 
votação da matéria. . < 

Em virtude, na próxima quarta-feira, a ComiS­
são de Finanças e Tributação da Câmara avisará a 
todos os seus membros que na semana seguinte, 
portanto dentro de 10 dias aproximadamente, o Pro­
jeto estará em votação. Portanto, que se vote a favor 
ou contra, mas que se decida a respeito desse Pro­
jeto, que, desde dezembro de 1991, com o apoio de 
todos os Partidos, foi votado no plenário do Senado. 

O Presidente Femando Henrique Cardoso dis­
se-me, na semana passada, que votou a favor e 
continua sendo a favor, mas que há pessoas no Go­
vemo que não seriam tão a favor. Sua Excelência, 
certo dia, disse-me que sua esposa, D. Ruth, é con­
tra. Tenho procurado a SI'" Ruth Cardoso para tentar 
convencê-Ia. Conversei sobre esse tema com Her­
bert de Souza, o Betinho, que, inclusive, me autori­
zou a citar as suas palavras. Disse-me ele: 'Mas, afi­
naI, quem foi eleito Presidente do PaIs foi o Presi­
dente Femando Henrique Cardoso e não a SI'" Ruth 
Cardoso. Ele pode muito bem ter a certeza de que 
não vai apanhar em casa se for aprovado o Progra-

ma de Garantia de Renda Mínima, ao qual votou fa­
voravelmente'. Essa foi a obselVação de Betinho. 

Com respeito à SI'" Ruth Cardoso, por quem te­
nho amizade e com quem sempre conversei, já lhe 
disse que é meu propósito dialogar, e tenho a certe­
za que um diálogo franco a convencerá da eficiência 
do Programa de Garantia de Renda Mfnima para os 
propósitos do Comunidade Solidária, que são dife­
rentes daquilo que está acontecendo no Pafs. 

De que adiantará o Programa Comunidade S0-
lidária distribuir três milhões de cestas básicas, se o 
número de pessoas desempregadas no Pafs Chega 
a nfveis recordes, a nfveis que guardam paralelo 
com os momentos de grande recessão do Govemo 
Femando Collor de Mello, dos momentos em que 
estava diminuindo a renda per caplta? 

Sr. Presidente, acredito ser necessário ao Mi­
nistro José Serra, do Planejamento, e ao Ministro 
Pedro Malan, um estudo mais profundo dessa maté­
ria, inclusive da experiência de outros pafses, onde 
programas de renda mfnima de inserção, na França, 
na Espanha e agora, em Portugal, o Primeiro-Minis­
tro Antonio Guterres teve como principal bandeira de 
sua campanha o rendimento familiar mfnimo. Ele 
apresentou esse projeto para a Assembléia Nacional 
Portuguesa. Logo depois de ter assumido o cargo de 
Primeiro-Ministro, relatou-me que neste primeiro ano 
haverá uma experiência-piloto que beneficiará 16 mil 
fammas e que no ano que vem haverá a universali­
zação do programa de rendimento familiar mlnimo. 

Cito aqui um estudo feito nos Estados Unidos, 
em fevereiro de 1994, por Richard V. Bur1<hauser e 
Andrew J. Glenn sobre 'Polfticas Públicas para os 
Trabalhadores mais Pobres e o Crédito Fiscal por 
Remuneração Recebida versus a Legislação do Sa­
lário Mlnimo·. Obtive esse trabalho pela Internet, 
graças à possibilidade de acesso que temos hoje a 
essa rede. O trabalho mostra o que aconteceu com 
os baixos salários e a renda de pessoas com rendi­
mentos mais baixos, nos Estados Unidos. Simula 
também o trabalho as conseqüências das repercus­
sões dos respectivos ganhos de programas destina­
dos a melhorar a vida dos trabalhadores mais po­
bres e chega à conclusão de que, no perlodo de 
1989/1982, foi justamente o crédito fiscal por remu­
neração recebida, Eamed Income Tu Credlt, jus­
tamente o mecanismo que mais eficientemente con­
tribuiu para o aumento da renda dos trabalhadores 
de oportunidade de emprego. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - A Mesa 
lembra a V. Ex' que seu tempo está esgotado e já 
ultrapassa cinco minutos. 
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O SR. EDUARDO SUPLlCY - Agradeço a Ar\. 2" Enquanto o salário mlnimo do setor pri-
atenção, Senador Nabor Júnior. vado não atingir o valor que corresponde a seu con-

Eu gostaria de registrar que se encontra maduro ceito constitucional, o adicional da economia privada 
o momento da aprovação da proposta de renda mIni- será revisto periodicamente, por iniciativa de qual-
ma. Na missa do Dia do Trabalho, 1· de maio, realiza- quer dos participantes da livre negociação. 
da às 9 horas, na Catedral da Sé, Dom Angélico Sân- Ar\. 3· Após o salário m(nimo do setor privado 
dalo, depois de abordar as diversas medidas importa0- alcançar o valor correspondente a seu conceito 
tes para neste PaIs se melhorar a situação do traba- constitucional, o adicional da economia privada po-
lhador, medidas para assegurar maior número de em- dará ser revisto para mais ou para menos, inclusive 
pregos, concluiu dizendo que está na hora de o Con- sendo reduzido quandO for aumentado o salário ml-
gresso Nacional aprovar o Programa de Garantia de nimo básico. 
Renda Mínima para todos os brasileiros usufrulrem mi- Ar\. 4· A presente lei entra em vigor na data de 
nimamente da riqueza da nossa Nação. sua publicação. 

Muito obrigado. Art. 5· Revogam-se as disposições em contrário. 

O Sr. Nabor Júnior deixa a cadeira da Justificação 
presidl!ncia, que é ocupada pelo Sr. Eduar­
do Suplicy, suplente de Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - S0-
bre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. 1· 
Secretário em exerclcio, Senador Nabor Júnior. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO NQ 85, DE 1996 

Desvlncula o salário mlnlmo dos se-, 
tores público e privado, mediante o con­
ceito de salário mínimo básico e dê adl-. 
clonal do setor privado e dá outras provI­
dências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I" A partir da data desta lei, o salário mIni­

mo decompor-se-á em: 
I - Salário mlnimo básico, que servirá de refe­

rênciaa: 
a) benefícios da Previdência social govema­

mental; 
b) salários de funcionários de órgãos públicos 

de administração direta, seja federais, estaduais ou 
municipaiS; 

c) salários de empregadOS domésticos, já rea­
justados parcialmente através dos pagamentos em 
utilidades, particularmente, alimentação. 

\I - Adicional da economia privada, que, adicio­
nado ao salário mlnimo básico, constitui o salário 
mlnimo propriamente dito, que servirá de referência 
aos salários do setor privado. 

§ 1· O salário mlnimo básico será fixado por pro­
jeto de lei de iniciativa do Presidente da República. 

§ 2" O adicional da economia privada será esta­
belecido por livre negociação entre os órgãos sindicais 
de âmbito nacional de empregadores e empregados, 
na forma regulada em projeto de lei do Executivo. 

O dia 304-96, completa-se um ano do salário 
mlnimo. Durante esse período, a inflação remanes­
cente reduziu o poder aquisitivo em cerca de 23%, 
ou seja quase uma quarta parte. 

Agora fala-se em passar o tradicional 1·-5-96 
sem haver revisão no salário mlnimo. 

A razão alegada é que isso repercutiria, de um 
lado, nos benefIcios da seguridade oficial, que não 
teria recursos para atendê-Ios, de outro lado, nos sa­
lários de servidores públicos de estados e municl­
pios, que não teriam como cobrir os acréscimos de 
remuneração resultantes. 

A solução óbvia para isso é desvincular os bene­
ficios da seguridade oficial e os salários dos servidores 
públicos em geral, dos salários pagos na área privada. 

A forma mais simples para atingir esse objetivo 
consiste em dividir o salário mlnimo em duas partes: 
o salário mlnimo básico, fixado por projeto de lei do 
Executivo, e que serviria de diretriz para o cálculo 
dos beneficios da Seguridade oficial e dos salários 
dos funcionários públicos; e o adicional de empresa 
privada, estabelecido por livre negociação entre os 
órgãos sindicais de âmbito nacional de empregado­
res e empregados, e que, somado ao salário mlnimo 
básico, serviria de diretriz para a fixação dos salários 
na área da empresa privada. 

Dessa forma, haveria a desvinculação entre 
beneffcios e salários governamentais e salários na 
empresa privada, bastando complementar a lei com 
um decreto que regulasse a forma de se reunirem os 
órgãos sindicais de âmbito nacional para negocia­
rem livremente adicional da empresa privada. 

Sala das Sessões, 3 de maio de 1996. - Sena­
dor Ney Suassuna. 

(As Comissões de Constituição, Justi­
ça e Cidadania e de Assuntos Sociais, ca­
bendo a esta última a Decisão Terminativa.) 
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O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - O to, e, em cópia, juntado ao processado do Projeto de 
projeto será publicado e remetido às Comissões Lei da Câmara n"109, de 1995. 
competentes. É o seguinte o oficio recebido: 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo OFICIO N" 1.719 
Sr. 1" Secrelário em exerelcio, Senador Nabor Júnior. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO NO 402, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos tennos do ar!. 172, inciso I, do Regimento 

Interno, requeiro a inclusão, em Ordem do Dia, do PLS 
nO 25195, de minha autoria que Institui a revisão judicial 
dos valores atribuldos aos imóveis desapropriados, por 
interesse social, para fins de reforma agrária e dá ou­
tras providências, cujo prazo na Comissão de C0nsti­
tuição e Justiça já se acha esgotado. 

Sala das Sessões, 3 de maio de 1996. - Sena­
dor Roberto Freire. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - O re­
querimento lido será incluldo em Ordem do Dia 
oportunamente, após a manifestação do Presidente 
da Comissão de COnstituição, Justiça e Cidadania, 
em obediê(lcia ao dispo,sto no pa(á.grafo único do 
ar!. 255 do Regimento Interno. . 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1· Secrelário em exerelcio, Senador Nabor Júnior. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO NO 403, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos tennos do art. 172, inciso I, do Regimento 

Interno, requeiro a inclusão, em Ordem do Dia, do 
PLS 41/1996, de autoria de Senador Raviano Melo 
que Introduz alterações na Lei n" 8.629, de 25 de fe­
vereiro de 1993, cujo prazo na Comissão de Assun­
tos Econômicos já se acha esgotado. 

Sala das Sessões, 3 de maio de 1996. - Sena­
dor Roberto Freire. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - O re­
querimento lido será inclufdo em Ordem do Dia 
oportunamente, após a manifestação do Presidente 
da Comissão de Assuntos Econômicos, em obediên­
cia ao disposto no parágrafo único do ar!. 255 do 
Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - A 
Presidência recebeu o Oficio n"1.719, de 23 de abril 
último, do Presidente do Tribunal Superior Eleitoral 
por meio do qual S. Ex" encaminha a esta Casa ofi­
cio do Presidente da Assembléia Legislativa do Es­
tado do Pará. 

O expediente será remetido à Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania para conhecimen-

BrasOia, 23 de abril de 1996 
Senhor Presidente, 
Encaminho a Vossa Excelência, para as provi­

dências que julgar oablvais, o Offcio n.23541SEG-
96, encaminhado pelo Deputado Zenaldo Coutinho, 
Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do 
Pará. 

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa 
Excelência protestos do mais alto apreço e conside­
ração. 

Ministro carlos Velloso - Presidente do Tribu­
nal Superior Eleitoral. 

OFICIO N· 2.354ISEG-96 

Belém 16-4-96 
Senhor Presidente, 
Levamos .ao conhecimento de Vossa excelên­

cia que, no dia 5 de dezembro de 1995, esta Assem­
bléia Legislativa deferiu a Moção n" 1457/95, de au­
toria do Senhor Deputado Haroldo Tavares, através 
da qual alerta para as insuperáveis dificuldades que 
os eleitores das regiões interioranas mais atestadas 
terão para exercer o direito do voto, diante da exi­
gência do art. 75 da Lei 9.100/95, que obriga o elei­
tor a apresentar, juntamente com o Utulo eleitoral, 
documento público com sua fotografia, o que contri­
buirá para maior abstenção que este PaIs jamais re­
gistrou. 

Atenciosamente, Deputado Zenaldo Coutinho, 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - A 
Presidência lembra aos Srs. Senadores que conti­
nua aberta a lista de inscrições de oradores para a 
Hora do Expediente da sessão do próximo dia 7, ter­
ça-feira, penado que será destinado a homenagear 
o Dia Intemacional do Trabalho, nos termos do Re­
querimento n· 383, de 1996, de autoria da Senadora 
EmOia Femandes e outros Srs. Senadores. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - COn­
cedo a palavra à nobre Senadora EmOia Fernandes. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Nabor 
Júnior. S. Ex" dispõe de 20 minutos para proferir o 
seu discurso. 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB-AC. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, S"s e Srs. 
Senadores, são muitos os momentos, na vida do ho­
mem público, em que o desalento e a tristeza amea-
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çam predominar em seu ânimo, mas são maiores, O grande problema, agora, é observar as datas 
felizmente, as oportunidades onde a luta a favor da e os prazos do calendário eleitoral, pois será proibi-
sociedade resulta em conquistas Midas e palpáveis. do qualquer beneffcio oficial às prefeituras nos qua-
Nem falo dos grandes temas institucionais, como a tro meses imediatamente anteriores ao pleito de 3 
queda da ditadura, a volta das eleições diretas ou a de outubro próximo. Ou seja, os Prefeitos consclen-
consolidação de um padrão monetário estável, após tes precisam correr contra o relógio, aprontandO pro-
décadas de exasperante inflação. As pequenas e jetos e trazenclo-os· para apreciação das autoridades 
aparentemente limitadas vitórias, no dia-a-dia dos ci- federais ainda nos primeiros dias de maio. 
dadãos, representam importantes marcos da cidada- Os Prefeitos acreanos não falharam nessa ob-
nia que todos nos propomos a implantar no Brasil. rigação de responsabilidade: há vários dias, os 90-

No ano passado. quando se lançou o Progra- vemantes de Brasiléia, Marechal Thaumaturgo, Por-
ma Comunidade Solidária, registrei, sob protesto, a to Walter, Porto Al;re e Senador Guiomard estão em 
exclusão de diversos municfpios da relação dos be- Brasma, concluindo estudos e elaborando projetos 
neficiários e, com justa indignação, mostrei que fica- de aplicação dos recursos voRados para a obtenção 
ram de fora justamente aquelas comunidades gover- de melhores dias em suas comunidades. Assessora-
nadas pelo PMDB, partido de oposição ao Govemo dos pelo Dr. César Linhares Dias, estão sempre em 
do Estado do kre. 

Não quero que os prefeitos peemedebistas se atividade os Prefeitos Milton Ramos Esteves, Itamar 
Pereira de Sá, Neuzari Pinheiro, Zenira de Souza 

vejam privilegiados absurdamente por sua opção, Ávila e Lourival Marques de Oliveira. Seus munfci-
mas não admito que sejam prejudicados em conse-
qüência dessa escolha, exercida dentro da democra- pes podem estar certos de que todos os esforços 

são envidados, a cada momento, nesse trabalho 
cia e dos princfpios libertários enraizados nas cons- exaustivo e estressante. 
ciências. 

Em duas oportunidades, logo após a elabora- Faço justiça à SI" Ana Peliano, Secretária-Exe-
ção da lista de municfplos credenciados no progr'a- cutiva do Programa Comunidade Solidária, que, cer-
ma Cõmunidades Solidária, denunciei essa discrimi- tamente inspirada e orientada pela Ifder do progra-
nação e exigi sua correção - e, simultaneamente ma, Dro Ruth Cardoso, assumiu a responsabilidade 
mantive constantes eSforços, junto ao Govemo e às de fazer sua própria lista de Municfpios cred"ncia-
Lideranças, no sentido de alcançar aquele desidera- dos - responsabilidade que exigiu apenas coragem 
to. Foi decisivo, para tanto, o permanente apoio em- clvica e determinação democrática - para não per-
prestado pelo Senador Flaviano Melo, nessa luta. mitir que prosperassem as tentativas mesquinhas de 

Na semana retrasada, felizmente, chegou a in- prejudicar pessoas pobres e dignas, usando-as 
formação de que o Programa seria ampliado para como pretexto para atingir adversários polrticos. 
abrigar todos os municlpios acreanos, superando a Esse jogo, o PMDB sempre se recusou a fazer e de-
diSCriminação odiosa praticada, na primeira fase, nunciará - e já denunciou - todas as vezes em que 
contra as cidades cujos prefeitos pertencem ao for praticada injustiça contra qualquer pessoa. 
PMDB. Os dez municfpios exclufdos, finalmente, Os Projetos, portanto, estão praticamente con-
conquistaram o direito de receber os benefícios do clufdoS, dependendo apenas dos últimos detalhes 
Programa. para serem entregues à Coordenação do Programa 

São os seguintes os Munic!pios agora abriga- Comunidade Solidária. 
dos pelos projetos do Comunidade Solidária: Bujari, Mas é importante que todos os cidadãos acrea-
Capixaba, Epitaciolãndla, Jordão, Marechal Thau- nos saibam que a luta não se esgota na apresenta-
maturgo, Plácido de Castro, Senador Guiomard, ção dos Projetos. Agora estaremos ainda mais vigi-
Porto Acre, Porto Walter e Santa Rosa do Purus - e, lantes e dispostos a trabalhar para conseguir sua 
agora, eles se acham em condições de pleitear ver- aprovação em tempo hábil, permitindo que as comu-
bas e recursos essenciais, dentro das prioridades nidades ganhem novas condições para sobreViver, 
listadas: redução da mortalidade infantil, agentes co- em meio às dificuldades permanentes da construção 
munitários, suplementação alimentar e distribuição de um Brasil pleno e integrado, na Amazônia que 
de cestas básicas. E o. item edJcação se destaca, representa a esperança de um futuro melhor. 
através da Fundação de Assistência ao Estudante, a Essa vigilância e essa disposição nunca nos fal-
FAE, que propiciará transporte e atividades de sal)- taram. É com elas que, mercê de Deus e confiante na 
de para os jovens, além de distribuir material didáti- boa vontade das autoridades encarregadas, poderei 
co e merenda escolar. anunciar brevemente, nesta mesma tribuna, a libera-
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ção dos recursos e dos itens que vão ajudar o pro- No entanto, na última segunda-feira, em entre-
gresso socia/ do povo acreano. vista publicada no jomal O Estado de S. Paulo, o 

Ao concluir, Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Sena- Senador Elcio Alvares, Uder do Govemo, presta al-
dores, apelo aos Prefeitos que vierem a receber be- gumas declarações que seguem o mesmo caminho 
neffcios para suas comunidades no sentido de que da entrev.ista do Sr. Mendonça de Barros. Não cita o 

'r deles façam uso criterioso e transparente, prestando Presidente do Senado, Senador José Samey, nem o 
, contas exemplarmente às autoridades federais. classifica como arcaico, mas, entre outras pérolas -

Essa postura, de probidade e respeito cfvico, é a como a que a Vale do Rio Doce seria uma empresa 
melhor <;redencial para quem se propõe a ingressar ineficiente -, diz Que contrários à privatização da 
na árdua e espinhosa carreira polftica, com suas exi- Vale estão alg\lns grupos que se favorecem dela 
gências permanentes de dedicação à coletiVidade. como estatal. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. O Uder do Govemo deve conhecer bem esses 
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Con- grupos e deveria vir a 'público dizer quem são, dar 

cedo a palavra ao nobre Senador José Eduardo Dutra. nomes aos bois. 
S. Ex" dispõe de 20 minutos. Sabemos que, apesar de a Companhia Vale do 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT-SE. Pro- Rio Doce ser possivelmente a estalai que sofre me-

nuncia o segUinte discurso. Sem revisão do orador.) - nor influência polflica, existem efetivamente algumas 
Sr. Presidente, SIS. Senadores, após um longo e Iene- influências. 
braso invemo, volta à pauta do Senado Federal, na No debate da próxima quarta-feira, estaremos 
próxima quarta-feira, !fia 08, o nosso projeto que con- .;Ie posse das notas taquigráficas da . sessão de 
diciona a privatização da Companhia Vale do Rio Doce agosto de 95, quando o referido projeto foi submeti-
à autorização legislatiVa do Congresso Nacional. do a votos pela primeira vez no plenário do Senado. 

Com certeza, o Govemo vai tentar, mais uma Mostraremos as interpelações do Llder do Govemo, 
vez, adiar a votação. Já está-se falando em um re- Senador Elcio Alvares, na· defesa do requerimento 
querimento de audiência da Comissão de Infra-Es- Que solicitava a audiência da Comissão de Constitui-
trutura para analisar o projeto. ção, Justiça e Cidadania para o projeto, pedindo, em 

A criatividade do Govemo para tentar adiar é nome do Presidente da República, um prazo não 
infinita, mas não esconde os motivos pelOS quais maior do que 20 dias, como previsto no próprio Re-
esse adiamento é proposto. Com certeza o Govemo gimento do Senado. 
tem medo da votação do mérito do projeto no plená- O Senador Sérgio Machado, Uder do PSDB, 
rio, porque sabe que diversos Senadores, de todos acompanhou o Uder ElcioAlvares no pedido de um 
os Partidos, quando o projeto for submetido a votos, prazo de 20 dias, não mais do que isso, para votar o 
no seu mérito, votarão a favor. projeto. 

Na semana passada, o Senador Pedro Simon Isso aconteceu em agosto de 1995. Estamos 
fez um pronunciamento, no plenário desta Casa, cri- em maio de 1996 e, pelo jeito, os 20 dias do Gover-
ticando a entrevista que o Sr. Mendonça de Barros, no têm algumas horas a mais do que as 24 horas 
já conhecido como o Tasso Jereissati de Hannover, dos mortais. 
criticava o Presidente do Senado da República, Se- Sr. Presidente, queremos Que o Congresso Na-
nador José Sarney, classificando-o como arcaico e cional vote o projeto, que os Parlamentares votem a 
dizendo que o Senador Sarney era contra a privati- favor ou contra o projeto, mas que os que são contra 
zação da Vale porque tinha interesses polfticos e votem conscientes do Que estão fazendo, conscien-
eleitorais na sua manutenção como estatal. tes de Que o projeto não exclui a Vale do Rio Doce 

Acompanhou o Senador Pedro Simon, no seu pro- da privatização; simplesmente retoma para o Con-
nunciamento, o Senador Edison Lobão, que fez uma e&- gresso Nacional uma prerrogativa que foi, em abril 
pécie de mea culpa pelo fato de haver contribufdo pelo de 1990, cedida ao Executivo mediante a aprovação 
adiamento da votação do meu projeto e disse que o pro- de uma medida provisória, editada pelO então Presi.-
jeto deveria ser submetido agora à votação. dente da RepúbUca, Fernando Collor de Mello. 

Na mesma é~, foi também aprovada a me­
dida provisória do confisco da poupança. Hoje, todos 
dizem que o confisco da poupança foi um absurdo, 
foi uma loucura daquele Presidente tresloucado, 
mas se esquecem de dizer que aquele confisco foi 
aprovado pelo Congresso Nacional na mesma épo-

Logo depois disso, Lideranças do Governo vie- ,. 
ram ao plenário e a públiCO dizer que o Sr. Mendorl 
ça de Barros não teria dado aquela entrevista e que 
aquele não seria, em absoluto, o pensamento do 
Governo. 
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ca e no mesmo caldo de cultura em que foi aprova­
da a lei que institui o Programa Nacional de Deses­
tatização. 

O que esse projeto coloca em discussão é uma 
prerrogativa do Congresso Nacional. Nós queremos 
trazer para cá, para onde estão os legltimos repre­
sentantes da população brasileira e dos Estados da 
Federação, a discussão da privatização da Compa­
nhia Vale do Rio Doce. 

Inclusive, na defesa do projeto tenho procu­
rado não entrar em detalhes sobre por que eu, 
particularmente, sou contra a privatização. O pro­
jeto não trata disso. Mas em sendo ele aprovado, 
trazendo-se o debate para cá, para dentro do Se­
nado Federal, nós vamos debater aqui se a Com­
panhia Vale do Rio Doce deve ou não ser privati­
zada. Esse debate, hoje, está restrito aos corredo­
res do BNDES, à ação dos tecnocratas, do Sr. 
Mendonça de Barros, da DI'" Elena Landau, que, 
por mais competência que tenham nas suas áreas, 
não têm representatividade e competência no que 
diz respeito à representação para discutir tema de 
tal relevância. 

Nós até esperarlamos que o Presidente da Re­
pública, que iniciou a sua carreira poIrtica como Par­
lamentar, tivesse um comportamento de democrata 
e concordasse em u.>mpartilhar essa decisão com o 
Congresso Nacional. Esse é o principio do projeto. 
Se, naturalmente, o projeto for aprovado, o Congres­
so Nacional vai querer dar a palavra final sobre uma 
questão de tão relevante interesse. 

Agora, não dá para, através de sofismas, pro­
curar evitar a votação do projeto. As declarações do 
Senador Elcio Alvares, Uder do Govemo, na entre­
vista publicada no Estado de S. Paulo, na segunda­
feira, são um exemplo de sofisma. 

Nós vamos adiar a votação, porque os Sena­
dores não vão se pronunciar sobre o projeto antes 
que esteja coricluldo o trabalho dos audHores que 
estão fazendo a avaliação da Companhia Vale do 
Rio Doce. Nunca é demais repetir que entre as com­
panhias que estão fazendo a avaliação da Compa­
nhia Vale do Rio Doce está a KPMG, a mesma em­
presa de audHoria que foi incapaz de, durante dez 
anos, descobrir o caixa dois do Banco Nacional. Tal­
vez ela não tenha competência para descobrir falca­
truas, mas tenha competência para avaliar a Com­
panhia Vale do Rio Doce. 

Só que não vemos relação entre a discussão e 
votação do projeto e a continuidade dos trabalhos de 
avaliação da Companhia Vale do Rio Doce. Até por­
que esse trabalho e o processo de avaliação conti­
nuam correndo. 

O Senado paralisou a discussão do projeto, 
mas o trabalho de avaliação e o processo de privati­
zação continuam em andamento. As empresas de­
verão, até o mês de junho, apresentar a conclusão 
dos seus trabalhos, contendo o preço, a modelagem 
da privatização, a minuta do edital de privatização. A 
partir dai estará aberto o caminho para a privatiza­
ção, que, na melhor das hipóteses, de acordo com 
os jomalistas que avaliam a Companhia Vale do Rio 
Doce pelo seu preço em bolsa - que, naturalmente, 
não leva em consideração as concessõE''' de direito . . 
de lavra que a Vale do Rio Doce tem em amplo tem-
tório do Pais -, girará em tomo de US$12 a 13 bilhõ­
es. Como a União detém apenas 51% das ações, 
serão arrecadados em tomo de US$6 bilhões com a 
privatização da Vale, dinheiro que vai embora em 2 
ou 3 meses, nos juros da divida interna brasileira. 

É uma situação semelhante àquela do cidadão 
Que vende a sua casa para pagar a conta no bote­
quim. Dal a 2, 3 meses, a conta continua do mesmo 
tamanho, ele está sem casa e continua a ter a conta 
para pagar. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o que está em 
jogo, neste momento, é a própria atribuição do Con­
gresso Nacional enquanto Poder independente e 
que, pela própria Constituição, deve manifestar-se 
sobre o patrimônio da União - no caso, a Compa­
nhia Vale do Rio Doce. 

Este Congresso vem sendo cada vez mais le­
vado à desmoralização pelas ações do Poder Exe­
cutivo. Não é demais lembrar aqui a Iildição de medi­
das provisórias e a manifestação de diversos Sena­
dores, neste plenário, contrariamente à reedição das 
medidas provisórias. No entanto, eles se recusam a 
tomar posição sobre projetos que procuram discipli­
nar essa situação. 

Na próxima terça-feira, haverá a votação - es­
peramos que haja; o Govemo, possivelmente, vai 
querer adiar - de dois requerimentos, um, do Sena­
dor Roberto Requião, solicitando a inclusão em pau­
ta de proposta de emenda constitucional de sua au­
toria que trata do assunto, e outro do Senador 
Eduardo Suplicy solicitando a inclusão, em Ordem 
do Dia, de projeto de autoria do Deputado Nelson 
Jobim que também trata da reedição de medidas 
provisórias. 

Portanto, na semana que vem haverá um bom 
teste para nós comprovarmos a sinceridade ou não 
de diversos Senadores que se manifestam, aqui, em 
defesa das prerrogativas do Congresso Nacional e 
contra o excesso de prerrogativas do Executivo. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
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O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Coo.. agrícola, nada têm a ver com o trabalho duro da 
cedo a palavra ao nobre Senador Roberto Requião, agricultura. Trabalho duro sim, o mais duro trabalho 
por 20 minutos. que o homem já viveu na sua aventura no Planeta 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB-PR. Pro- Terra. 
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) É evidente que se um trabalhador urbano, com 
- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, nesta sex- origens agricolas, conseguisse se manter com a sua 
ta-feira, com quorum mínimo para que haja sessão, profissão urbana de pedreiro, de funileiro, de mecâ-
estamos aqui, no plenário do Senado Federal. nico e de eletricista jamais voltaria a ocupar um pe-

A Câmara e o Senado estão praticamente pa- daço de terra, empunhar o cabo de um guatambu e, 
rados, e esta paralisia antecede, necessariamente, com a enxada e a cortadeira, viabilizar a semeadura. 
uma convocação extraordinária do Congresso pelo Preferiria o trabalhador urbano, de origens agrrcolas, 
Presidente da República durante o próximo recesso sem a menor sombra de dúvida, viver ou sobreviver 
para que as mensagens do Govemo e as emendas com dois salários mfnimos que conseguisse numa 
constitucionais sejam votadas. cidade grande cidade ou numa cidade do interior. 

O que há por trás disso, Sr. Presidente? Nada O Senhor Presidente da República fala em ra-
mais do que uma manobra clara do Govemo da Re- forma agrária, mas recordo-me que, há alguns me-

ses, visitando o Paraná, apontou uma brincadeira do 
pública para evitar que se concretize o protesto do 
Congresso Nacional contra o absurdo aumento do governo daquele Estado, chamada Vila Rural, como 
salário mínimo no Brasil. De doze reais foi o aumeo.. a solução da reforma agrária no Brasil, o que de-
to do salário mínimo. O aumento dos funcionários monstra com clareza que não sabe o que é reforma 
públicos inexiste. agrária e que não tem intenção alguma de fazê-Ia. 

Como, então, fazer com que o Congresso Nacio- Agora, Sr. Presidente, temos um Ministério da 
nal se cale e aceite, passivamente, esse absurdo? Reforma Agrária e, à frente dele, o Sr. Jungmann. 

Pelo velho método da convocação e da des- Se não me engano, se não me falha a memória, 
convocação. O salário dos Pa~amentares ficará into- ' esse Sr. Jungmann, há um mês ou um mês e meio, 
cado, mas cada um de nós receberá uma gratifica- quando Presidente do lbama, era autor de uma ini-
ção de. convocação e desconvocação de R$8 mil, to- . ciativa judicial para evitar que um macaco de circo 
talizando R$16 mil, sem desconto do Imposto de participasse de uma propaganda de refrigerante. 
Renda. Essa gratificação servirá para que os Parla- Muito mais ligado ao interesse dos macacos do que 
mentares equilibrem as suas finanças e o protesto ao interesse do agricultor sem terra; muito mais liga-
duro contra o àrrocho salarial absurdo dos funcioná- do a uma visão distorcida do que é a manutenção do 
rios públicos e do povo brasileiro não seja expresso equilíbrio ecológico do que ao fato concreto da ne-
na indignação das tribunas. cessidade de trabalho de diversificação da produção 

Uma vez mais verificamos que a convocação, agrícola. 
no recesso, é uma farsa, porque estamos sem pauta O Sr. Jungmann, ao que me consta, procurou 
de votação, parados há uma semana e logo sere- um dos meus antigos assessores no Paraná, meu 
mos convocados para dar "agilidade' à votação de ex-Procurador-Geral do Estado, e solicitou-lhe sub-
matérias no Congresso Nacional, na Câmara e no sídios para dar consistência ao seu protesto judicial: 
Senado, evitar que um macaco de circo, desses que se exi-

No entanto, Sr. Presidente, 90staria de me re- bem pela manhã, à tarde e à noite no picadeiro, de 
ferir a alguns exotismos do Governo' Federal. origem africana - não é um animal natural de terras 

No Paraná, 12 mil sem-terra mantêm a ocupa- brasileiras-, fosse utilizado em uma propaganda de 
ção da fazenda Giacomelli Marudim. Sem-terra e refrigerante. O meu Procurador, com ironia, sugeriu-
trabalhadores urbanos desempregados, agricultores lhe que procurasse um advogado da Coca-Cola, 
sem terra e trabalhadores urbanos de origem agrrco- concorrente da fábrica de refrigerantes Pepsi-Cola, 
la, sem emprego e sem salário, se somam numa po-que ela estaria muito mais interessada em tirar a 
mistura explosiva na luta pela sobrevivência. Ocu- propaganda do ar. Certamente os macacos terão a 
pam um pedaço de terra para lançar a ela uma se- proteção do INCRA - tenho minhas dúvidas quanto 
mente, criar um porco, uma galinha e viabilizar, com aos agricultores sem terra e muitas dúvidas quanto 
o seu trabalho, o sustento de suas famflias. Traba- ao futuro da reforma agrária. 
Ihadores urbanos, dizem os conservadores, se so- Vilas rurais, ridículas vilas rurais de 5.000m2 

mam aos sem-terra e nada têm a ver com a tradição são consagradas pela palavra do Senhor Presidente 
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da República como a solução da reforma agrária no para o Estado do Paraná, num programa que foi de 
Brasil e, logo mais adiante, Sua Excelência nomeia minha iniciativa, quando Govemador. 
o protetor dos macacos Ministro da Aefonna Agrália! Tínhamos o Programa Estadual de Desenvolvi-
Vejo alguma coisa de ridículo e inconsistente nesse mento Urbano para viabilizar cidades médias e po-
processo todo. tencialmente médias. O programa se encerrou e 

O Presidente vai à Argentina. Lá, habilmente, criei um outro, denominado Paraná Urbano, que é a 
desvia a atenção da opinião pública e da imprensa, continuação desse projeto. Recebemos aqui o nlhll 
no que diz respeito ao escândalo dos bancos, e lan- obstat das autoridades federais para conceder o fi-
ça a tese da reeleição. VoRa ao Brasil e diz que essa nanciamento. • 
tese o irlita. É um homem de temperamento variável Vou examinar a situação financeira do meu Esta-
e de opiniões rapidamente mutáveis. do. Deixei-o com extraordinálio equillbrio econOmico e 

Na Argentina, o Senhor Presidente da Repúbli- fiminceiro. Bom equilfbrio econOmico ele ainda tem; 
ca anuncia, com garbo e circunstância, junto com mas a folha dà pagamento que deixei, entre 58% e 
o Presidente Menem, a abertura da ponte entre o 60% da receita líquida corrente, saRou, na média dos 
Paraná e o Estado de Missiones, entre o Brasil e a três primeiros meses deste ano, para 76,5%. 
Argentina. Uma ponte tratada por Sua Excelência Se levarmos em consideração que essa média 
e pelo Presidente Menem há três anos; uma ponte é alterada por uma receita atípica nos outros meses, 
importante para o Paraná, para o Porto de Parana- que é a receita de janeiro, Que recebe o impacto das 
guá. Tão importante que, depois de ter sido acor- vendas de Natal, o Paraná deve estar com o peso 
dada entre o Brasil e a Argentina, para evitar mais de sua folha de' pagamento aO redor de 80%. 
delongas, como Governador do Paraná,' eu a Portanto, uma adminiStração completamente 
conl?truí, sem recursos da Argentina ou do Brasil, inviável. Mas a recomendação do Govemo Federal é 
com a autorização legislativa e com os recursos de que os empréstimos sejam concedidos. Como, se 
do Estado do Paraná. as nossas prefeituras estão rigorosamente sem re-

Essa ponte está construrda há dois anos. O Pa- cursos? 
raná a construiu sobre o· rio Santo AntOnio, entre as cio' Na condição de Senador pelo Paraná. votarei a 
dadas brasileira e argentina de Capanemae Andresito. favor do empréstimo, mas não posso deixar de re-
E mais: construiu a aduana e a gendarmaria. gistrar o paradoxo da autorização das autoridades 

Há dois anos o Governo Federal a ignora. A monetárias e fazendárias para a concessão do mes-
ponte está fechada porque não se criou ainda mo. Mais do que isso: este mês, o Paraná, muito 
uma unidade aduaneira. Mas o Senhor Presiden- mais generoso que o Presidente da República, con-
te, naqueles entusiasmos a que é dado no exte- cedeu substanciais e merecidos aumentos a alguns 
rior, garantiu à imprensa argentina que a ponte setores do funcionalismo público. A nossa folha saita 
teria sido aberta no dia 20 do mês passado. Os 
argentinos ainda acreditam no Presidente da Re- de 80% para qualquer coisa ao redor de 85%. 50-
pública. Os seus homens ocuparam a gendarma- mando-se a isso o custeio e algumas pequenas des-
ria e a aduana, o que é comum, esperando que pesas de um dos menores endividamentos do Pais, 
o Brasil fizesse o mesmo. Mas o Senhor Presi- teremos qualquer coisa acima de 100%. Mas o Go-
dente da República, até agora, não assinou o vemo Federal autoriza e manda ao Senado o pedido 
decreto criando a aduana e não designou os fun- da concessão do financiamento. Vamos concedê-Io. 
cionários da Receita Federal que ali deveriam Eu, como paranaense, não telia condições de negá-
operar. E a ponte, hoje, é objeto de protestos, de lo às Prefeituras do meu Estado, que repassam es-
passeatas e a causa da indignação de brasilei- ses recursos em investimentos na melhoria das con-
ros e argentinos da fronteira. Mas Sua Excelên- diçóes de vida da população. 
cia ainda não arranjou tempo para cumprir a pro- Fica, no entanto, o registro do exotismo do Go-
messa que fez no território argentino. A abertura vemo Federal, dos paradoxos das suas medidas; 
da ponte ainda é uma incógnita. para mim, fica a dúvida que pode ser traduzida por 

Sr. Presidente, a austeridade é o tema do Go- aquela velha pergunta do quadro humorístico da te-
vemo. Há massacre dos trabalhadores e um aumen- levisão: "não será o macaco a estar certo?" 
to ridlculo do salário mlnimo. Mas, quando se trata 
de acordos polfticos, a coisa muda de fonna extraor­
dinária. 

Estamos votando - e votarei a favor porque 
sou paranaense - um empréstimo do Banco Mundial 

Durante o discurso do Sr. Roberto Re­
queião, o Sr. Eduardo Suplicy, suplente de 
Secretário, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Nabor Júnior. 
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O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, como o programa de garantia de renda mlnima e, 
peço a palavra, para uma comunicação inadiável. por exemplo, a reforma da Previdência. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) _ Conce. O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - A Presi-
do a palavra ao nobre Senador, para uma comunica. dência recebeu do Supremo Tribunal Federal os Ofr-
ção inadiável, por cinco minutos, nos termos do art. cios nOs 59 e 62/96, de 23 de abril último, encami-
14, VII, do Regimento Intemo. nhando, para os fins previstos no art. 52, X, da 

Constituição Eederal, cópia dos acórdãos transita" 
O SR. EDUARDO SUPLICY (PT-SP. Para dos em julgado e dos pareceres do Ministério Públi-

uma comunicação inadiável. Sem revisão do ora· 
dor.) _ Sr. Presidente, Srs. Senadores, sabe-se que co emitidos nos Autos das Ações Originárias nOS 

348-21320 e 342-31320. I 

o Govemo Federal tem insistido na tese da reeleição Os expedientes, anexados aos processados 
do Presidente da República, de govemadores e de dos Oficios nOs S/55, de 1995, e 15, de 1996, res-
prefeitos. O Senador Roberto Requião mencionou pectivamente, vão à Comissão de Constituição, Jus-
que, em diálogo com o Presidente Carlos Menem, tiça e Cidadania. 
da Argentina, o Presidente Femando Henrique Car- O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) _ Nada 
doso, que lá esteve recentemente, estimulou e rece- mais havendo a tratar, está encerrada a presente 
beu estimulo para o tema do direito de reeleição. sessão. 
Nos últimos dias, ouvimos diVersas proposições no 
sentido de que haja um plebiscito sobre direito de 
reeleição dos ocupantes de cargos do Executivo nas 
eleições municipais de 3 de outubro próximo. 

Segundo noticias da imprensa, o Vice-Presi· 
dente, Marco Maciel, empenha-se no sentido de que 
haja o plebiscito sobre reeleição. Ora, se acontecer 
apenas em 3 de outubro a decisão sobre o princfpio 
de reeleição, está praticamente morta a possibilida­
de de reeleição dos atuais prefeitos. No entanto, o 
principio estaria por ser adotado. 

Registro, Sr. Presidente, que considero extre­
mamente importante que façamos uso dos instru­
mentos preVistos na Constituição. Além das eleições 
diretas, que elegem prefeitos, govemadores e Presi­
dentes da República; além daS eleições para os car­
gos proporCionais de Vereadores, Deputados e Se­
nadores, devemos fazer uso mais freqüente dos ins­
trumentos que conferem soberania popular ao povo 
brasileiro. Refiro-me ao referendo e ao plebiscito. 

Assim, Sr. Presidente, afirmo que considero re­
levante a proposta de plebiscito para que se decida 
sobre o direito da reeleição. Mas eu gostaria que ou­
tras questões fossem decididas mediante o plebi­
scito, ou referendo popular, nas próximas eleições 
de 3 de outubro - apresentei proposta nesse sentido 
-, como por exemplo, a instituição do programa de 
garantia de renda mfnima no Brasil. Se a proposta já 
tiver sido aprovada pe,lo Congresso, seria um refe­
rendo; caso contrário,; um plebiscito. De qualquer' 
maneira, acredito que essa decisão deva ser refe­
rendada pela POPulação brasileira, pelo conjunto de 
todos os eleitores. 

Que tenh!lmos o plebiscito para decidir sobre a 
reeleição, mas que o tenhamos também para outras 
proposições de vital importancia para o Pafs, tais 

(Levanta-se a sessão ãs 10h18min.) 

Ata da Comissão Especial 

Criada através do Requerimento ri' 1.0&9, de 
1995-SF, "destinada a elaboração dos PIC~ de lei 
reguladores do lexto constitucional alterado pelas 
emendas constItucIor1aI n"s 5, 6, 7, 8 e 9 de 1995 

1" Reunião, realizada em 16 de abrD de 1996. 

Aos dezesseis dias do mês de abril do ano de 
mil novecentos e noventa e seis, às dezessete ho­
ras, na sala 07 da ala Senador Alexandre Costa, 
presentes os Senhores Senadores José Eduardo 
Dutra, José Fogaça, Lúcio Alcântara, Pedro PiVa, 
Ramez Tebet, Ronaldo Cunha Uma, Sebastião Ro­
cha, Arlindo Porto, Casildo Maldaner, Coutinho Jor­
ge e Mauro Miranda, reune-se a Comissão Especial 
criada através do Requerimento n" 1.089, de 1995-
SF, de autoria do Senador Lúcio Alcântara. De acor­
do com o preceito regimental, assume a presidência, 
eventualmente, o Senhor Senador Pedro PiVa, que 
declara abertos os trabalhos. Em seguida esclarece 
que irá proceder a eleição do Presidente e VICe-Pre­
sidente. Distribufdas as cédulas procedeu-se a vota­
ção, a Presidência convida os Senhores' Senadores 
Arlindo Porto e Ronaldo Cunha Uma para funciona­
rem como escrutinadores. Procedida a apuração dos 
votos, depositados na uma, em número de 09 
(nove), por unanimidade, verifica-se o seguinte re­
sultado: para Presidente, Senador Lúcio Alcântara e 
para Vice-Presidente Senador José Fogaça. Assu­
mindo a Presidência, já na qualidade de efetiVo, o 
Senhor Senador Lúcio Alcântara, agradece a honra 
com que foi distinguido, tanto ele como o Senador 
José Fogaça, e a seguir designa o Senador Bemar­
do Cabral para ser o Relator das matérias constan-
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tes da pauta, conclamando a seus pares, na Comis­
são, para já na próxima semana, elaborarem uma 
programação de proposta de trabalhos, ficando 
acertada uma reunião para o dia 23/04196 (terça-fei­
ra) aonde serão acolhidas sugestões para a progra­
mação definitiva, e como ninguém mais se manifes­
tou e não havia nada mais a tratar, encerrou-se a 
reunião e, para constar, eu, Francisco Naurfdes Bar­
ros, Secretário da Comissão, lavrei a presente ata' 
que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente e irá à publicação. 

2' Reunião, realizada em 23 de abril de 1996. 

Aos vinte e três dias do mês de abril do ano de 
mil novecentos e noventa e seis, às onze horas, na 
sala 07 da ala Senador Alexandre Costa, presentes 
os Senhores Senadores José Eduardo Dutra, Ber­
nardo Cabral, Lúcio Alcântara, Pedro Piva, Pedro Si­
mon, Ronaldo Cunha Uma, Al1indo Porto, Casildo 
Maldaner, Waldeck Omellas e Romeu Tuma, reune­
se a Comissão Especial criada através do Requeri­
mento n" 1.089, de 1995-SF. Abertos os trabalhos, o 
Senhor Presidente, Senador Lúcio Alcântara, sub­
meteu à apreciação dos presentes a Ata da 1· reu­
nião, sendo dispensada a sua leitura e considerada' 
aprovada. Na seqüência o Senhor Presidente suge­
riu a programação dos trabalhos, Que após acurada 
discussão foi aprovada. Na conijnuidade, o Senhor 
Presidente concedeu a palavra ao Relator, Senador 
Bemardo Cabral, enfatizou Que o Senador Lúcio Al­
cântara foi perfeitamente objetivo quando sugeriu a 
criação desta Comissão o Que possibilita a regula­
mentação das emendas ali propostas e observou o 
prazo exrguo da Comissão, Que se encerra em 30 
'de junho próximo, concluiu fazendo observações às 
emendas, aludindo sobre as pessoas dos convida­
dos a oferecerem sugestões, bem' como à elabora­
ção do relatório. Concedida a palavra ao Senador 
José Eduardo Dutra, este sugeriu que fosse ouvido 
o Dr. Vandel1ino Menezes, Geólogo e dirigente da 
Federação Nacional dos Engenheiros, sendo apro­
vado pelos demais membros. Continuando, o Se­
nhor Presidente concedeu a palavra ao Senador Ro­
naldo Cunha Uma, tendo este observado que as 
emendas 5 e 9 são pertinentes ao Ministério de Mi­
nas e Energia, sugerindo Que o Ministro daquela 
Pasta, quando do seu pronunciamento. abordasse 
também sobre a emenda n" 9, o que foi acolhido 
pelo plenário. Concedida a palavra ao Senador Arlin­
do Porto, este registrou, efetivamente, a necessida­
de de agilidade nos trabalhos. Por último, o Senhor 
Presidente, em alusão ao Senhor Relator, observou 
que este trabalho em nada colide ou contraria os 

projetos da mesma natureza que se encontram em 
andamento na Câmara dos Deputados. E como não 
havia nada mais a tratar e sem que alguém mais se 
manifestasse, encerrou-se a reunião e, para constar, 
eu, Francisco Naurides Barros, Secretário da Comis­
são, lavrei a presente ata que, lida e aprovada, será 
assinada pelo Senhor Presidente e irá a publicação, 
juntamente com o acompanhamento taquigráfico, 
Que faz parte integrante da presente. 

O SR. PRESIDENTE (Lúcio Alcântara) - Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a reunião. 

Esta é a segunda reunião da Comissão Espe­
cial criada, através do Requerimento nO 1.089. para 
discutir a elaboração de projetos de lei reguladores 
dos textos de Emendas Constitucionais nOs 5, 6, 7, 8 
e 9, de 1995. 

Temos a Ata da reunião anterior, que se desti­
nou a eleger o Presidente, o Vice-Presidente e a de­
signar o Relator. 

Se os Srs. Senadores estiverem de acordo ... 
O SR. RELATOR (Bemardo Cabral) - Sr. Pre­

sidente, peço dispensa da leitura da Ata. 
O SR. PRESIDENTE (Lúcio Alcântara) - Há 

uma proposta do Senador Bemardo Cabral para dis­
pensarmos a leitura da Ata. 

Os Srs. Senadores que estiverem de acordo 
com a dispensa da leitura da Ata da reunião anterior 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
Está dispensada a leitura da Ata, que vai à pu­

blicação. 

Há um expediente enviado por Valdemar Go­
mes Filho: 'Idéias e sugestões para um projeto de 
lei regulamentando a Emenda Constitucional n" 9, 
que institui o regime de concessão para empresas 
estatais e privadas realizarem atividades previstas 
nos incisos I a IV do art. 177 da Constituição Fe­
deral. 

Vou passar às mãos do Relator, a fim de que 
sirva de,subsrdio para o trabalho de S. Ex". 

Antes de conceder a palavra ao Senador Ber­
nardo Cabral, desejo dizer que esta Comissão foi 
institurda a partir de requerimento de minha autoria. 
Por que me preocupei com isso? Pelo fato de ter ob­
servado, durante a tramitação das emendas consij­
tucionais que são mencionadas no requerimento, 
que os Senadores, de maneira geral, queixavam-se 
bastante da premência de tempo para analisar es­
sas emendas, além do fato de que o Govemo, o Po­
der Executivo instava muito para Que elas fossem 
aprovadas sem modificação, para Que não houvesse 
retardamento na sua tramitação. 
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Os Senadores gostariam de se deter mais no Com a palavra o Relator, Senador Bemardo 
exame daquelas emendas e até de contribuir para Cabral. 
aperfeiçoá-Ias. Houve até quem sugerisse uma co- O SR. RELATOR (Bemardo Cabral) - Sr. Presi-
missão informal do Senado para acompanhar a tra- dente, Srs. Senadores, em primeiro lugar, devo regis-
mitação na Câmara, alegando que ar seria possrvel trar, para que fique nos Anais da Casa, que V. Ex" foi 
os Senadores tomarem conhecimento das propostas perfeitamente objetivo quando, através do seu Reque-
e decidirem com maior conhecimentó de causa. rimento de n" 1.089, sugeriu a criação de uma Comis-

Por oUlro lado, o Poder Executivo, até agora, só são Especial destinada à elaboração dos projetos de 
remeteu - pelo menos, que seja do meu conhecimento lei reguladores do texto constitucional, que foram alte-
- duas propostas para regular essas emendas: sobre rados pelas Emendas nOs 5, 6, 7, 8 e 9. 
navegação de cabotagem e sobre telecomunicações. O requerimento de V. Ex" foi aprovado, e, porta0-
Ambas estão sendo apreciadas na Câmara. to, criada a Comissão em novembro de 1995. E obser-

Portanto, o meu prop6sito, o meu objetivo era ve que unia das inquietações que hoje me dizia o Se-
justamente permitir que um grupo d~ Senadóres pu- nador Ronaldo Cunha Uma, que durante dias segui-
desse estudar com maior profundidade as propostas dos, em nones mal dormidas, na elaboração do seu re-
para regular essas emendas, inclusive a partir de lat6rio, chegou à conclusão de que só em abril, no dia 
idéias que surgiram aqui por ocasiãó da tramitação 16, com a criação da Comissão, e, agora, com a sua 
das emendas, a fim de que 0:1 eiatíorássemos' um segunda reunião, é que verifica a possibilidade de pc-
projeto - evidentemente, o nosso poder de iniciativa dermos dar seqüência àquele desejo que todos nós te-
tem limnações constitucionais - ou sugestão dá pro- mos de, ver que eSsas emendas podem ser reguladas. 
jetos ou, pelo menos, criássemos aqui um gruPó de Ora, qual o primeiro passo - V. Ex" foi consti-
Senadores que já poderiám formar um certo conseh- luinie júrito comigo - para que se tenha bom êxito? 
so em tomo desses projetos de lei~ 'Esse é o 'nosso Em primeiro lugar, ouvir pessoas interessadas, como 
objetivo. : :':' fizemos ao longo da Assembléia Nacional Constituinte, 

Para alegria nossa, aqui se encontram Senll- a partir daí sistematizarmos esse estUdo, chegarmos 
dores que estão altamente interesSlldos no ass,!rifo, àS conclusõeS necessárias e submetê-Ios, todos eles, 
não s6 o Senador Romeu Tuma, como também o esses estudos, à Comissão Especial. 
Senador Ronaldo Cunha Lima, que'fOi o Relator da Como bem disse V. Ex", Sr. Presidente Lúcio 
proposta em relação ao petróleo, que estudou pro- Alcântara, o que se pretende aqui é uma contribui-
fundamente o assunto. Inclusive, o Presidente da ção do Senado, sem que isso atropele a Câmara 
República enviou uma correspondência, na época, dos DepUlados, a fim de que já se tenha um esbOço 
que permitiu que S. Ex· fizesse o seu parecer sem compatfvel, concernente com o que virá da Câmara, 
alterar a proposta que veio da Câmara. Portanto, S. para levarmos ao Plenário do Senado. 
Ex" terá muitos subsídios para nos ajudar na elabo- , A programação proposta, Sr. Presidente, é que 
ração desse projeto, na discussão desse tema. nós façamos - e V. Ex", com a Comissão, na última 

O Senador Bemardo Cabral é mais do que indi- reunião, tomamos essa deliberação -, toda terça-fei-
eado, entre tantos Senadores competentes e prepara- ra, até o último dia de maio, 28 de maio, reuniões 
dos que temos aqui não só porque é um homem que desta Comissão Especial. Com que paUla? É uma 
conhece profundamente o Direno Constnucional, mas paula que eu peço permissão aos eminentes cole-
também porque foi o Relator da Constituinte. gas para submeter à apreciação de cada um e po-

Gostaria de conceder a palavra ao Senador dermos aceitar as sugestões ou delas discordar, 
Bemardo Cabral, para que submetesse ao Plenário para ampliá-Ias. Por exemplo, no dia 23 de abril, às 
uma sugestão de programação, uma vez que tere- 11 h, numa terça-feira, n6s estamos nesta nossa reu-
mos de convidar autoridadeS, representantes de se- nião, para termos uma programação definitiva dos tra-
tores interessados na matéria, para que venham balhos. Qual seria a programação definitiva? No próxi-
aqui trazer sua contribuição. Sugiro, se o Plenário mo dia 30 de abril, já na Sala nO 2, da Ala Senador Nilo 
estiver de acordo, que o Secretário da Comissão Coelho, nós pudéssemos ouvir, referente à Emenda nO 
prepare expedientes para enviarmos a diferentes 5, que é a primeira, o Ministro Raimundo Mendes de 
instituições que têm interesse nessa matéria. Mes- Brito, que é o Ministro das Minas e Energia. 
mo não vindo aqui depor, que enviem sugestões por O SR_ JOSÉ EDUARDO DUTRA - Senador 
escrito, que possam servir de subsídios para o tra- Bernardo Cabral, s6 um esclarecimento: a Emenda 
balho do Senador Bernardo Cabral. nO 5 é a que trata do gás canalizado? 
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o SR. RELATOR (Bemardo Cabral) • Explorar 
diretamente, mediante concessão, serviços locais de 
gás canalizado. 

Depois, a Emenda n· 6 é a que cuida do trata· 
mento favorecido para as empresas de pequeno 
porte. 

À medida em que eu anunciar sugestões eu direi. 
O Ministro das Minas e Energia me parece que 

é o mais indicado para que possamos ouvir e tirar­
mos as nossas conclusões sobre o problema da ex­
ploração, diretamente ou mediante concessão, de 
serviço de gás canalizado. 

Se nenhum dos Srs. Senadores se opuser, ou 
tiVer uma outra sugestão, dia 30, sala ... 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA - Não sei, Sr. 
Presidente, é só uma sugestão, porque o Ministro 
das Minas e Energia, viria, no caso, falar sobre a 
Emenda n· 5, de sua autoria. 

Ocorre que a Emenda n· 9 também está direta­
mente ligada ao mesmo Ministério. E como para as 
demais emendas são convocados os Srs. Ministros, 
a Emenda n· 9, do petróleo, é a única que, para o 
debate, nenhum Ministro foi convidado. Foarm con­
vidados o Presidente da Petrobrás e o Presidente da 
Associação dos Engenheiros. Indagaria se não seria 
o caso de, no dia 30, o Minislro Raimundo Brito falar 
sobre o gás e o petróleo. 

O SR. RELATOR (Bernardo Cabral) - Boa 
idéia. No dia 5, S. Ex" falaria sobre as duas emen­
das. Sr. Presidente, pediria que V. Ex" colocasse em 
votação. 

O SR. PRESIDENTE (Lúcio Alcântara) - Pois 
não. Poderfamos esgotar a pauta e depois colocar 
em votação. 

O SR. RELATOR (Bernardo Cabral) - Estáva­
mos marcando terça-feira, às 11 h, para dar tempo 
dos companheiros chegarem porque não há sessão 
deliberativa. Já na Comissão anterior funcionamos 
muito bem, temos uma experiência ... 

O SR. PRESIDENTE (Lúcio Alcântara) - Para 
reforçar o que o Senador Bemardo Cabral está fa­
lando, a Secretaria da Comissão nos sugeriu esse 
dia e essa hora, até porque, pela experiência deles 
em outras Comissões, foi o horário e o dia que me­
lhor pôde facilitar a vida dos Senadores, porque já 
estão em BrasOia e também não coincide com reu­
nião de outra comissão. Aquele horário do fim da 
tarde é muito diffcil, porque, às vezes, a sessão se 
prolonga. Se o Plenário estiVer de acordo, fica esta­
belecida essa reunião para terça-feira, às 11 h. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Permite-me 
V. Ex" um aparte, nobre Senador Bemardo Cabral? 

o SR. RELATOR (Bemardo Cabral) - Ouço, 
com prazer, o eminente Senador José Eduardo 
Dutra. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Na sema­
na do dia 30 de abril não está prevista Ordem do 
Dia no Senado, mas vou estar presente. Contudo, 
penso que a vinda do Ministro aqui teria que ter a 
garantia da presença dos Srs. Senadores membros 
da Comissão. Como se trata de véspera de 1· de 
maio, gostaria que se fizesse um levantamento dos 
mer,1bros da Comissão que vão estar presentes. 
Tendo-se um número representativo, confirmar-se­
ia a data; senão, propor-se-ia realizar a reunião em 
outra semana. 

O SR. RELATOR (Bemardo Cabral) - Estarei 
presente. 

Apenas gostaria de fazer uma consideração. 
Eminente Senador José Eduardo Dutra, temos a 
data fatal para terminarmos os nossos trabalhos no 
dia 30 de junho. Este é um trabalho muito árduo, 
muito penoso. Esta Comissão vai ter que trabalhar 
muito, até porque queremos oferecer à sociedade -
aqui distante de qualquer conotação polftico-ideol6-
gica - projetos bem apresentados, que l1ão só con­
tribuam para que o Pars melhore neste campo do 
texto legislatiVo, mas para que não se diga que a 
Comissão apenas marcou data. No dia 30 seria bom 
que já vencerramos uma etapa. Como a Comissão é 
Especial, ela se reuniria com qualquer número. Di­
rramos ao Ministro Raimundo Brito que poderemos 
ter- um número reduzido, mas há duas pessoas que 
não poderão faltar: o Presidente e o Relator. Estare­
mos aqui. E como os três colegas Senadores José 
Eduardo Dutra, Ronaldo Cunha Lima e Romeu 
Tuma já confirmam suas presenças, como se diz em 
Direito, já se sentem intimados para a próxima reu­
nião, independentemente de convite, mantem; a 
data, se todos estiverem de acordo. 

Dia 7 de maio, a Emenda n· 6, que aborda o 
tratamento diferenciado das empresas de pequen,) 
porte, eu sugeriria a vinda do Presidente do Con­
selho Deliberativo do Sebrae, Dr. Guilherme Afif 
Domingos, que foi Constituinte conosco e que de­
verá ter contribuição a dar. Como a matéria não 
envolve maior indagação, fixamos apenas esse 
nome, se nenhum dos companheiros tiver outra 
sugestão. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi­
dente, tenho uma sugestão. 

Como a Emenda n· 9, além da questão do tra­
tamento diferenciado, trata também da questão de 
subsolo, sugiro o nOme do Dr. Vander1ino Menezes, 
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que é geólogo e dirigente da Federação Nacional do Se V. EX- me permitir, gostaria de ouvir o Se-
Engenheiros. nador Ronaldo Cunha Lima, pois S. ex- me falou, 

Tenho até o contato com ele e posso passar ainda há pouco, no plenário, sobre o trabalho que 
isso para a CQr:nissão. teve com sua emenda, e tem algumas sugestões 

, O SR. RElATOR (Bernardo Cabral) - Sr. Pre- para apresentar. . . 
sidente, pediríamos, então, ao Senador José Eduar- O SR. PRESIDENTE (Lúcio Alcântara) - Com 
do Dutra que já fizesse o convite para o dia 7 de a palavra o Senador Ronaldo Cunha Uma. 
iriaio. Podemos contar com esse convite? O SR. RONALDO CU".I:IA LIMA - Sr. Presi-
... , O SR. ;JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sim, vou fa- dente, desejo wmprime(ltar V" Ex- e. o Senador Ber-
zer o conv~e' e dar a resposta sobre a ace~ação ou nardo Cabral pela feliz idéia de se criar esta Comis-
não. são. Em verdade: eia é de uma. oportunidade Impar. 

, OSR. RELATOR (Bernardo Cabral) - Ele faia- ESta Casa se'leroora de qu~.tiliel"[lOl!muitas vezes 
ria às i 1 h30min. d,e, 'modifi~r ,ou~~aptar posições para atender ao 

No dia )4 de maio, temos a em~nda que trata próprio interesse.do ,Govemo, que alegava, na épo-
di!' navegação. Pareceu-nos, ao Presidente Lúcio AI, cá,' a urgência 'úrgÉmtlssima na aprovação das 
cântara e a ,mim, que talvez as duas pessoas mais emendas, até porque estaria celebrando contratos 
ihaicadas foSsem o Ministro da Marinha e o Ministro intemacionais .. : ' " ' ,. . 
dos Transportes. ~Iguma sugestão ou discordância , Já (jecorridos yáriQs meses, não se, vê, por par-
a respe~o? (Pausa.) . '" :.: te do Poder Executivo, ,iniciativa para .disciplinar, re-

Nenhuma. . gulamentar e complementar o que foi votado em ter-
'No' dia 21 de maio, teremos à Emenda n~ .8, mos de refoiri1a constitucional. 

que trata do problema da!> :telecomu!'t\eações. E'1ten.; . . No' CaSo especifico da Petrobrás; eniendà que 
di, ju'ntamente com o noSso Presidente, que o ideal as presenças 'do Presider.te da Aepet, Femando Si-
seria OUVim1oS as duas' partes: o Ministro Sérgio queira, do Presidente da Petrobrás e do próprio Mi-
Motta e o Dr. Brígido, que é o Diretbr-Preside(lte da nistro trariam imensa contribuição. 
Federação InterestadiJiIl dos Trabalhadores em Te- Como pàssei a estúdar mais detidamente a 
lecomunicações - a Filiei: Alguma outra sugestão'ou matéria; eu me ofereçO, humildemente; para fazer 
iodos estão de 'acordo? (P'ausa.) . algumas sugestões ao Relator, que poderiam ser 

Todos de acordo. . • anaüsadas por esta 'COmissão, no. instante em que 
Qúanto à Emenda:n~ 9, vamos manter o P~i- estiver examinàndoa matéria. Certamente, todos os 

dente da Petrobrás, apésar de já ti'lrmos ouvido o demais Relatores participaram,principalmente os in-
Ministro? Seria interessante. E tambflin o Presidente tegrantes da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
da Aepet, o Dr. Fernando Siqueira? Seria um depoi- dadania, que tiveram debates a respe~o do assunto. 
mento mu~o bom. (Pausa.) Eu me ofereço, modestamente, dentro dos limites da 

Aprovado. , minha competência, para fazer as sugestões e para 
De 29 de maio a' 30 de junho; vamos ter um me honrar com o talento primoroso do Senador Ber-

perlodo para reuniões de trabalho, para elaboração, nardo Cabral. 
apresentação e votação do relatório. O SR. PRESIDENTE (Lúcio Alcântara) - A pa-

A minha sugestão foi no sentido de um traba- lavra continua com o Plenário. 
lho que fizemos na Assembléia Nacional Constituin· O Senador Romeu Tuma queria acrescentar al-
te. O Senador Lúcio Alcântara vinha de uma sulx:o- guma coisa? 
missão, de uma comissão temática, recolhendo ma· O SR. ROMEU TUMA • Desejo apenas cumpri-
terial. Isso poderíamos fazer, ou seja, cada compa- mentar V. EX-, que tem tido brilhantes iniciativas 
nheiro ir recolhendo as suas apreciações, após O de- para engrandecer o Senado. Quanto ao Senador 
poimento dessas autoridades convidadas, para que, Bemardo Cabral, ninguém é mais indicado, Relator 
ao final, sistematizássemos tudo. que foi da Constituinte, para elaborar um trabalho. 

Tanto o Presidente Lúcio Alcântara quanto eu Creio que ajudará o Govemo a resolver esse proble-
já estamos elaborando, mais ou menos, o texto de ma, pois há uma permanente reclamação co~ra o 
alguns projetos, para podermos contribuir nessa Poder Legislativo de que as reformas não saem. 
nova reunião. Isso vem comprovar que o Govemo não tem manda· 

Sr. Presidente, por enquanto, essa é.a mani· do projetos que regulamentem essas reformas já 
festação da Relatoria. aprovadas pelo Congresso. Portanto, a iniciativa de 
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V. Ex" ajudará e Geveme e mestrará Que e Cengres- ta e sem a sua seQuência Que é justamente a defini-
se a e Senade estãe dispestes a realmente porem çãe de um prejete de lei regulader da matéria. 
em vigência as refermas propostas pele Congresso. A Presidência solicita, entãe, e empenho de to-

O SR. PRESlbENTE (Lúcie Alcântara) - Muite des es Srs. Senaderes para Que pessamos cumprir 
ebrigade, Senader Remeu Tuma. . realmente esse cronegrama. Essa é uma das boas 

Senader Jesé Eduarde Outra gostaria de centribuições Que e Senade pede dar para a imple-
acrescentar alge mais? (Pausa.) meotaçãe efetiva dessas alterações censtitucienais, 

Senader }l;rlind\> pàrtó? (Pausa.) até porque esse documente Que surgir da Cemissãe 
., O SR·. ARLINDO PORTO - Neste l'riemente, Circulará entre es Senaderes e, ne m(nime, servirá 

registro,' efeiiVamente,' a· riecessidÍi.de ·de' agilidade de subsIdie para tenhos um conhecimente maier da 
de deterrrlinÍldas' ações, e a priiposiá' dá V. Ex"'da matéria na ocasiãe Que vier aI' exame de Senade. 
crlaçãe dessà 'COmiSSãe, espero. eu; dá uma grande ' . Cencede' a palavra aI' nebre Senader Bemarde 
CóntribuiÇãe' 'para que e Cengresse sejiliriáis' ágil, Cabral, se S. Ex" desejar fazer alguma ebservação. 
peis a sociedilce está cebrande'lStà:-renho' certez~ O SR. RELATOR (BernardI' Cabral) - (Inaudf-
de Que e nesso ilustre Senildói Bemardo Cabral vel: Fera de microfene.) , , . 
buscará cem a sua vivêncfa dar a sua efetiva contri- . O SR. PRESIDENTE (Lúcie Alcântara) - O Se-
buiçãe e nós, na condiçãe de integrantes indicades nader Bemarde Cabral está pedinde para fazermes 
pele PTB, estaremos selidáiies ~ pre~ntes na bus- uma referência, evidentemente muite mais para as-
ca de'atingimies os nosses ebjetives. ' , , . sistência presente do Que para os Senadores, de 

O SR. PRESlbENTE (Lúcie Álcâniara) -"-A Que esse trabalho em nada colide ou contraria o 
Presidência agradece á mariifeStaÇãà' gériéro~ des eicame das matérias Que já estão na Câmara. O ~ 
éempanheiros sObre o mérito 'dessa iniciativa: mido está exercitande uma competência sua ao re-

, . Fui o ~g~nt~, mas, na v~;dad~; ~'~éri~ é dá flatir sobre isso, até porque há um trauma muitas ve-
tede e Senade, peis foi aprovade pele Plenárie, Te- zes no Senado de Que as matérias Que aqui chegam 
mo~ .um !jE!safio:, darmos cabo dessa tarefa .. Apre- em última hera para uma apreciaçãe, nãe podem ser 
sentaremos, aI' menos, uma proposta diScutida e adiadas eu alterad8s. Entãe,se nos prepararmos an-
debatida no âmbHo da Comissãe.e com base em su- tes, 'certamente estaremes· bem capacitados para 
gestões de' personalidades, cujo cenviíejá foi ~ decidirmos sobre essas Questões. 
vado, e de instituições e entidades que até já fermu- A Presidência indaga aI' Plenário e aI' Relater 
laram propostas de projetes de lei. Cada Senader, se há ainda alguma sugestãe. (Pausa.) 
então, poderá anganar esse material, além da ges- Solicitamos Que es SIS .. Senadores compare-
tão Que a Presidência já pediu para a Secretaria da çam ne dia 30 para Que pessamos cumprir o nosso 
Mesa lazer, Que subsidiará e trabalho do Senador cronegrama. 
Bemardo Cabral. Assim estaremos provando Que e ,Muito obrigado. 
Senade Quer realmente colaberar para Que essas al- Está encerrada a reuniãe. 
terações constitucionais nãe fiquem como letra mor- ,(Levanta-se.8 reuniãe às 11h42min.) 
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PI-305S157 1-EPITÀCIO CAFETERIA 
TO-2071m 2-ESPERIOIÃO AMIN 

AC-2181/87 .1-JOSÊ EDUARDO DUTRA 
RJ-2171m 2-VAGO 

DF-124811348 1-ARLlNOO PORTO 

RJ-4229/31 1.JUNIA MARlSE 
na 

SE-2201104 1-VAGO 

088: De acordo com • no". proporcionalidade partldirta ainda se faz MCUdrta a 
seguinte alteraçlo: 

1 • PMD8: falllllndl", 1 tItUla, a 1 suplente 

AC-147811378 
GO-3148/S0 
RS-30n178 
RN-2461/67 

MS-2221/27 

AL-324S147 
RO-2231/37 
ES-3130/32 
PI-2131137 
PE-3197199 
RN-2361167 
AM-2081/87 

RJ-2431/37 
RN-2371m 
AM-2061167 
M5-2381/87 
DF-2011/12 

MA-4073174 
SC-4208107 

SE-2391/97 

MG-2321/22 

MG-745314018 

REUNtOeS: QUARTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS_ 
SECRETARIO: RAYMUNOO FRANCO DINIZ 
FONES DA SECRETARIA: 311- 480813515 

SALA NO 09 - ALA SEN_ ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 
FAX: 311-3852 



COMISSÃ.O DE CONSTlTU1~ÃO • .roSTI~A E CmADANIA· c:c.r 
PRESIDENTE: IilENADOR IRIS REZENDE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

I .MDB 
IRIS REZENDE GO-Z031/37 1-NEY SUASSUNA P~," 

RONALDO CUNHA UMA 'PB-2421/27 Z-PEDRO SIMON RS-3230132 
ROBERTO REQUIAO PR-Z401/07 3-GILVAN BORGES AF-Z151/57 
JOSÉ FOGAÇA RS-3077171 4-CARLOS BEZERRA MT·22t1117 
RAMEZTEBET MS-2221127 5-GILBERTO MIRANDA AM-3104101 
JADER BARBALHO PA-3051/S3 &-CASILDO MALDANER 8C-2141/C7 
VAGO 7-VAGO 

I .n. 

I 

I 
I 
I 
I 
I 

GUILHERME PALMEIRA AL-3245147 1-ELCIO ALVARES 
EDISON LOBÂO MA-2311/17 . 2-CARL08 PATROclNIO 
JOSÉBIANCO RO-2231/37 3- ANTÓNIO CARLOS MAGALHÃES 
BERNARDO CABRAL AM·2OI1117 4-HUGO NAPOLEÃO 
FRANCELlNO PEREIRA MG-2411117 '.J08É AGRIPINO 
JOSAPHAT MARINHO BA-3173174 f-FREITAS NETO 

...,B 
JOSÊ IGNACIO F~RREIRA ES-2021/27 1-8ENI VERAS 
LÚCIO ALCÂNTARA CE-2301107 2-ARTUR DA TÁVOLA 
JEFFERSON PERES .AM-2H1117 3-PEDRO PIVA 
SÉRGIO MACHADO CE-2214/11 .c-VAGO ... 
ESPERID O AMIN 8C-4208107 1-EPITACIO CAFETEIRA .... 
JOSE EDUARDO DUTRA 5E-23'1117 1-8ENEDITA DA SILVA ..... 
LUIZ ALBERTO DE OLIVEIRA PR-4051/1O 1-ARLlNDO PORTO 

PM 
DARCY RIBEIRO RJ-422t/30 1.JUNIA MARISE .. 
ANTONIOC. VALADARES 5E-2201104 1-ADEMIR ANDRADE ... , .... 
ROBERTO FREIRE PE-21'1117 . 1-VAGO 
ROMEUTUMA 8P-2OI111T 

., - o. s.n_ ROBERTO FRE1R1!. ROM~U·TUMA 1 .... _,. •• rMa .... v .... __ 
Of. 105/111-SF/OSRFRE '. O OUlflla GSTR 

083: Do acordO com a ._ proporclonallüéle partId6 ... ainda .. faz Me""'" • 
HOulnto alte,.çIo: 

1 - PMDB: f.na indicar 1 titular. 1 ... pIontIt 

E8-3130/32 
To-tOUIII 
&A-!111117 
PI0&471/1O 
RN-2381117 
PI-2131/37 

CE-3242143 
RJ-2431/38 
8P-2381112 

MA-4073174 

RJ-2171m 

MG-2321/27 

MG-4751/52 

PA·2101102 

REUNIOES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIA: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-397214812 

SALA NO 03 - ALA SEN. AI EX.~RE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3541 
FAX: 3,,· 4315 

/ 



TITULARES 

JOSE FOGAÇA 
VAGO 
IRIS REZENDE 
ROBERTO REQUIÁO 
GERSON CAMATA 
JADER BARBALHO 
JOÃO FRANÇA 
VAGO 

JÕÂOROCHA 
WALDECK ORNELAS 
HUGO NAPOLEÃO 
JOEL DE HOLLANDA 
JOSÉBIANCO 
ELCIO AL~ARES 
JONAS PINHEIRO 

ARTHUR DA TÁVOLA 
CARLO.S WILSON . 
SÉRGIO MACHADO 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
COOTlNH· JORGE 

ePIT CIO CAFETEIRA 
LuclDIO PORTELLA 

MAR/NA SILVA 
LAURO CAMPOS 

EMILIA FERNANDES 

DARCY RIBEIRO . 

VAGO 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO. CE 
PRESiDENTE: SENADOR ROBERTO REQUIÃO 

VICE·PRESIDENTE: SENADORA EMíLIA FERNANDes 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

RS·3077/78 

GO-2031/32 
PR·2401/02 
ES·3203l04 
PA·2441/42 
RR-3067/68. 

T0-4070m 
BA·2211/12 
PI·3085/86 . 
PE-3197198 
RQ-2231/32 
E5-3130/32 
AtT-227·1m 

RJ-2431/32 
PE-2451/51 
CE-22a1182 
DF-2011/12 

. PA-3050f4393 

MA'-'I073174 
PI.3055156 . 

AC-2181/82, 
. llF-234'tI42-

RS-2331/32 

RJ-4229/30 

SUPLENTES 
PMDB 

1-RAMEZ TEBET 
2-ONOFRE QUINAN 
3·FLAVlANO MELO 
4-NEY SUASSUNA 
5.VAGO· 
6.VAGO 
7-VAGO 
8-VAGO 

pn. 
1-BERNARDO CABRAL 
2-VILSON KLEINUBING 
3-ED1SON LOBÃO 
4-ANtÓNIO CARLOS MAOALHÂES 

5·SELLO PA,RGA 
6-FRANCEUNO PEREIRA' 
7-ROMERO JUCÁ 

MO •. ~ 
1-BEM VERAS '.' 
·2.JEFFERSON PERES 
UOCIO ALCANTARA 
4.QSMAR DIAS 
5· O 

••• 
1-ESPERID AMIN 
2.JOSÉ BONIFÁCIO 

:~ ., 
1-BENEDITA DA SILVA. 

"':.fioàERTQ~~IRE .,.~ •. ', . 
1-ARUNDO 'PORTO 

... 
.1 • ROBERTO FREIRE (PPS) • vag. cedld. pelo PT 

OBS: De ICordO com I novI propoll:ionllidade partidAria linda .. fiam necesúrIu .. 
legui_ Ilteraçlle8: 

1 - PM06: faltá indlcat 1 titular'- , suplente 
2 • PSB: 'alte Indlcat 1 titular e " suplente 

MS·2222/23 
GO-3148/49 
AC-3493/94 
5'8-4345/4346 

AM-2081/87 
SC-2041/42 
,MA-2311J12 
BA-2191192. 
MA-3069nO· 
MG-2411/12 
RR-2.111/17 

CE-3242/43 
AM-2061/62 
CE-2301/02 
PR-;Z12'127 

SC-4206/0T 
TO-2071n2 

RJ-2171n2 
PE-2161/67' 

MG-2321/22 

Af>I.2244146 

REUNIOES: QUINTAS-FElRAS As 14:00 HS. 
SECRETARIO: ANTONIO CARLOS P. FONSECA 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

SALA N" 15· ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIAO: 311-3278 
FAX: 311-3121 



TITULARES 

COMISSÃO DE nSCALIZAÇÃO E CONTROLE· CFC 
PRESIDENTE: SENADOR EDISON LOBÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ANTÔNIO CARLOS VALADARES 
(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

I PMDB 
RAMEZTEBET MS-2222123 
GILBERTO MIRANDA AM-3l 04105 
FLAVIANO MELO AC-3493/94 
HUMBERTO LUCENA PB-3l39/40 
JADER BARBALHO PA-244l/42 

l-GILVAN BORGES 
2-ROBERTO REQUIÃO 
3-VAGO 

AP-2l51/52 
PR-2401/02 

I Pn. 

I 

I 

I 
I 
I 
I 

JOSAPHAT MARINHO BA-3173/74 . l-JOÃO ROCHA 
CARLOS PATROCiNIO TO-4068/69 2-FRANCEUNO PEREIRA 
JOSÉ ALVES SE-4055156 
EDISON LOBAO MA-23ll/l2 

PSDa 
CARLOS WILSON . PE-245l/52 1-JOSe IGNÁCIO FERREIRA 
SÉRGIO MACHADO CE-2281/85 
COUTINHO JORGE PA-3050/4393 ... 
EPITÁCIO CAFETEIRA MA-4073/74 1-JOSe BONIFÁCIO 

"' EDUARDO SUPUCY SP-3215116 l-LAURO CAMPOS 
P'I'B 

LUIZ ALBERTO DE OUVEIRA PR-4059/60 l-VALMIR CAMPELO 

POT 
DARCY RIBEIRO RJ-422913O ... ,..-
ANTONIO C. VALADARES SE-2201/04 

088: De acordo com a nova pIOpon:ionaJidade putldAlII aInda se faz necnsúla a 
seguinte alteraçlo: . 

1 - PMDB: falte IndIcar 1 .~ 

T0-4070m 
MG-2411/12 

ES-2021/22 

TO-2071172 

DF-2341142 

DF-1211348 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS As 10:30 HORAS . 
SECRETÁRIO: IZAIAS FARIA DE ABREU 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 

SALA N" 06 ALA SENADOR NILO COELHO 
fEL SALA DE REUNIÃO: 311-3254 
FAX: 311-1060, 



COMISSÃO D:!: !:r,:a nços Dl!: INFnA-ESTRtJTtJ1lA • Cf 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ AGRIPINO MAIA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ARLINDO PORTO 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

I pama 
l-ROBERTO REQUIÂO NABOR JUNIOR AC-1478/1378 PR-2401/2407 

MAURO MIRANDA GO-2091/2097 2-NEY SUASSUNA PB-434514346 
ONOFRE QUINAN GO-3148/3150 2-VAGO 
GERSON CAMATA ES-3203/ 3204 4-GILBERTO MIRANDA AM-31 04131 06 
FERNANDO BEZERRA RN-2461/2467 5-CARLOS BEZERRA MT-2291/2297 
MARLUCE PINTO RR-l101/1201 6-VAGO 
VAGO 7-VAGO 

I pn. 

I 
I 
I 
I 
I 
I 

FREITAS NETO PI-2131/2137 1-CARLOS PATROCINIO TO-4068/4069 
JOSÉ AGRIPINO RN-236112367 2.JOSAPHAT MARINHO BA-3173/3174 
ROMEROJUCÁ RR-2111/2117 3.JONAS PINHEIRO MT-2271/22n 
VILSON KLEINUBING SC-204112047 4-GUILHERME PALMEIRA AL-324513247 
ELCIO ALVARES E5-3130/3132 S.WALDECK ORNELAS BA-2211/2217 
JOEL HOLLANDA PE-319713199 &.JOSÉ ALVES SE-405514057 

PSoa 
JOS 10 CIO FERREIRA ES-2021/2027 1-GERALDO MELO RN-2371/23n 
LÚDIO COELHO MS-238112387 2-CARLOS WILSON PE-245112457 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF-201112012 3-COtITINHOJORGE PA-3050/4393 
PEDROPIVA SP-2351/2353 f-OSMAR DIAS PR-2121I2l27 ... 
LuciDIO PORTELLA PI-305513057 l.JOSE BONIFÁCIO T0-2071/20n 

f'D'r 
SEBASTíÂO ROCHA AP-2241/2247 1-DARCY RIBEIRO RJ-4229/4231 

na 
ARUNOO PORTO MG-2321/2321 l.fMILIA FERNANDes RS-233l/2334 .... 
JOSE eDUARDO OUTRA SE-2391/2397 1-MARINA SILVA AC-218112187 ... 
ADEMIR ANDRADE PA-2l01/2107 l-VAGO ... , ..... 
ROBERTO FREIRE PE-2181/2182 l-VAGO 

088: De lICordo com • _ propon:lOnIlkM. piltidirlllalnclll .. fazem ~ .. 
segui""" .... I1IÇ_~ 

1 - PMD8: fa ... Indicar 1 titular. 1 suplenle 
2 - PPS + PSL: falia Indicar 1 aup..-

REUNIOes: TERÇAS-FEIRAS ÀS 14:00 H5. 
secRETÁRIO:CELSOPAReNTE 
TEL DA seCRETARIA: 311-435414607 

SALA NO 13 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIAO: 311- 3292 (FAX) 
FAX: 311-3288 



COM:5SÃO DE RELAÇÕES r.XTER:ORES E DEFESA NACIONAL. CRE 
PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

I PMDB' 
MS·2222123 1·MARLUCE PINTO RR·1101/4062 

I 

I 
I 
I 
I 

RAMEZ TEBET 
FLA VIANO MELO AC·3493194 2·FERNANDO BEZERRA 
CASILDO MALDANER SC·2141/47 3·RONALDO CUNHA LIMA 
PEDROSIMON RS·3230/31 4-GERSON CAMATA 
HUMBERTO LUCENA PB·3139/41 5·IRIS REZENDE 
VAGO, 6-VAGO 

Pt'L 
GUILHERME ,.ALMEIRA AL·3245147 1.JOEL DE HOLLANDA 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES BA·2191/97 2·BELLO PARGA 
HUGO NAPOLEÃO PI·3085/86 3-JOÃO RbCHA 
JOSÉ AGRIPINO RN·2361/67 4.JOSÉ ALVES 
BERNARDO CABRAL AM·2081/87 5-VlLSON KLEI OBING 

PSDB. 
GERALDO MELO RN·2371Q.7 l.JOS IGN CIO FERREIRA 
AR1iJ~ DA TÁVOLA RJ·2431/36 2-CARLOS WILSON 
LÚDIO COELHO M5-2381/87 3-PEDRO PIVA 

PPB 
EPIT CIO CAFETEIRA MA-4073n4 l.JOSE BONIF CIO 

n 
BENEDITA DA SILVA RJ·2171m 1·MARINA SILVA, . 

PftI 
EMILlA FERNANDES RS·2331/34 1.ARLlNDO PORTO' 

.m' .. - - . - - - •• I I! I 

SEBASTIAO ROCHA AP·2241/47 1-DARCY RIBEIRO ... , ... 
ADEMIR ANDRADE PA-2101/02 ANTONIO C. VALADARES 

OBS: De acoRlo com • nova proporcionalidade partidirla ainda se tu "'c .... rt •• 
seguinte alteraçJo: 

1 - PMDB: falta Indicar l' titular e 1 suplente 

RN·2461/67 
PB·2421/27 
ES·3203/04 
GO·2031/37 

PE·3197/99 
MA·3069n2 
T0-4071n2 
SE-4055/57 
SC·2041147 

ES·2021/27 
PE·2451157 
SP·2351/53 ' 

TO·3055/57 

AC·2181/81 

. MG·2321/22' 

RJ·3186/89 

SE-2201104 

REUNiÕES: QUINTAs.FEIRAS As 10:00 HS; 
SECRETÁRIO: PAULO ROBERTO A. CAMPOS 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 

SALA N" 01. ALA SEN. AlEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3367 
FAX: 311-3546 

·1 

" ~ 

I 



COMISSAo PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
(SEçAO BRASILEIRA) 
(DesIgnada em 25-4-95) 

Prellklenle: Dep.-o PAULO BORNHAUSEN 
Vlce-Presldante: Senador CASILDO MALDANER 
Secre1éJ1o-Geral: Senador LÚOlO COELHO 
Secretérto-Geral AdJ ... 1D: Deputado ROG~RIO SILVA 

SENADORES 

TltuI8res ..-
PMOB 

los<!Fopça _Pinto' 
Casildo M.wa- 11.- \I.tqIIiIo 

PFl 
VilJoo K1<Ú111lil11 loe' do HoUaada 
II."""""Juc4 ldlio CImpoo 

PSOB 
LWlioCodbo GenIdoMeIo 

PPB 
EsperidiIo Amin 

PTB --
1 Podn> SImoG _ poc _ PIuto, em 2-10-95. 
2 F_o .. PSDB em 22-6-95. 
3. lI.oamo Sil .... __ poc JOiio 1\edocUr. em 31-5-95 
4. JdIio __ dopoc_l_. em '°-2-95 

PP 

PT 

DEPUTAOOS 

BenediladaSil .. 
EGunIoSuplicy 
LIIIro Cnpoo 

TIIuIoreo Sup_ 
6IQco Par\amenlar PFl/PTB 

Luclaoo Pi..- Aot&ioU ... 
PalIoB_ los<! Codoo VldIa 

PMOB 
PalIo_ EI1a~ 
VaIdir~ \I.i.aIdo_ 

PSOB _M_ 
Yeda~ 

PPB 

'_ J"'*'" • J_ PizmIIlIi 
pp 

00_ Speqfioo 
AUJUIIiDbo -PT 

MipelR_ u.z MaiaonII 



Subsecretaria de Ediç6es Técnicas do Senado Federal 
REVISTA de INFORMAÇÃO LEGISLATIVA 

n· 126 . abrll/junho - 1995 

LeIa Deste Dúmero: 
Uma visao critiça do Direito -' Amhé Fnmco Montoro 
rr- orçamentúlo fedenl: problema, caauas e IDdlcadws de 1OIDÇio-Omddo M .......... Sudles 
ExpropriaçAo dos bens utilizados para fins de lIlIfiço illcito de eDlOlpec:eates - EdiIson Pereira Nobre J(mior 
MlDIsIérIo Público do Trabalbo: prerrogativa do oftdo do ...... mldwü ......... .., .. como parte? -
JoséPltu 
Barreira legal DOS sistemas eleitorais proporciOD8is - Ricardo Rodrigues 
A ImanIdade dos fundos de pendo e o merudo de capitais - AnoId Wald 
Pena sem prisão: prestaçao de serviços à çomwridade - Fernando da CosIa TouriDho Neto 
O recuno espedal e li declliles IDterlocut6ri11 desafiado .... por agraw de lDab _ - Demdcrlto 
Ramos ReiDaldo 
Consulta e pam:er - Renê AlieI DoUi 
A eso~Ao tributária dos apoKDtados e peDliollÍltU - Oswaldo 0tII0a de l'oDteI Saraiva PDho 
Evolução do Direito Constitucional brasileiro e o oonuole de çoostitudoDalidade da lei - Gilmar FerreiJal 
Mendes 
CODlidençiies acerca da coDstitucloDalidade Da erpedlfJo de lIIed.idu pr0vb6ri11 venando matéria 

. orçameDtúia pública (Nota téaJica DO lI95) - RobllOll GoDÇalves de Cutro 
Requisitos par Ministro e CoDSelheiro de Tribunal de Contas - Jorge Ulisso:s J8I:Oby Fenaodes 
O. priDclplos lDrormadores do contrato de compra e venda IllternacioDll Da CoavmçIo de Vleaa de 
1980 - Judith MartiDa-Costa 
A defesa da çonçouêni:ia no Meroosul- José Matiás Pereira 
Onu IlUCUDlbeDcIaiJ. Situaç6es controvertidas. - ÉIio Wanderley de Siqaeira FIIbo 
Das DisposiçiIes Constitucionais Transitórias (uma reduçao teórica) -Ivo DaJItas 
Notas sobre a esegeae do artigo 101, 1,'" da Constitulçlo FedenI- AJJt&Io VIuJ Ramos de V..,oucelol 
O civilista Amoldo WaId - Fernando Wbitalcer da Omha 
Deredlo peaalcouolcCl:aokJ&ia lOCiaI (Notas sobre lu ~ dell111em peaaI) -Juu M_ 
Rnero SaadIcz 
Da roctifjqjçlo à lei àviJ brasileiJa - Femado Braga 
O direito eJeItoral pcIItujplh -.Jcqe Miranda 
licitaçlo: pontos poU!mialS - Tosbio Mukai 
A IDtenmçio do Estado brasileiro e a poIltica ollgúquica Da repúlllica velha - Maria P.IJnhdh Calma­
rIes teiseira Rocba 
BibliOleca e constiblÇln SueIi·AD8eIica do AmaIal 
O pr\Dciplo da respoasallUldade objetiva do Estado e a teoria do rIseo lIIImiDiItrati\ - BeIeDo 1ll.ara 
lbrres 
A !c:gitimaçIn do Parlamento para limçIo fiSCIl- Iris Elie1e Teixeira Neves de Pinho 1lMues 
Lideraaça: uma DOI'a ftdo - TIDia MIra BoIeIbo 
Agamennon Magalhb O estadista do social, o administrador, o penSamento politico - Jamas Maranbao 
Da Jurilpnadfuda _ elêDda compreeasm. A diaI~ do eompneader medIaDfe o laterpretar­
Mlracy Barbosa de Sousa GustID 

ASSINATURA DA REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGll.ATIVA 
Números 125 a 128: R$ 50,00 

Os pedidos deverão ser acompanhados de cheque nominal à S~de Edições Técllicas 
do Senado Federal ou de vale postal remetido à agência APT -Senado. Neste valor já estão 
incluídos os preços postais referentes à remessa através da ECT. -
Nome: ................................................................................................................................ . 
Endereço: ........................................................................................................................... . 
Cidade: .... ~ ......................... UF: ...... Telefone:' ................... Fax: ................ Telex: ........... . 
Data: ....... ; ..................... Assinatura: .............. : ......................................... : ......................... . 



, " 
DIARIO DA CAMARA DOS DEPUTADOS 

PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 

Assinatura si o porte .......................................................... R$31,OO 

Porte do Coneio ................................................................. R$ 96,60 

Assinatura cIporte 

Valor do número avulso 

R$ 121,00 (cada) 

R$O,30 

Os pedidos devem ser acompanhados de cheque pagável em Brasilia, Nota de Empenho ou Ordem de Pagamento 
Ida Caixa EconômiCl Federal-Agência 1386 - PAB.CEGRAF, conta corrente n° 920001-2 elou peJo Banco do BrasU 
• Agência 04S~-!l- CENTRAL, conta colTente n° 5556020414, a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Ttis Poderes - Brasilia - DF 
CEP: 70160-900 

MaIores Informações peJos Telefones (061) 311-3738 e 311-3728 na Supervisão de Assinaturas e Dmribuição de 
'ubUcações - Coordenação de Atendimento ao Usuário. 



EDiÇÃO DE HOJE: 56 PÁGINAS 


